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SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA

Ata da 32ª Reunião extraordinária da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura, realizada em 24 de outubro de 2007, às 11 horas, na sala de reunião nº 13, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II.

Às onze horas e trinta e três minutos do dia vinte e quatro de outubro de dois mil e sete, na sala de reunião da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador MARCONI PERILLO, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura com a presença dos Senhores e Senhoras Senadores Serys Slhessarenko, Delcídio Amaral, Ideli Salvatti, Francisco Dornelles, Inácio Arruda, Euclydes Mello, Expedito Júnior, Romero Jucá, Valter Pereira, Wellington Salgado, Adelmir Santana, Eliseu Resende, Jayme Campos, Heráclito Fortes, Raimundo Colombo, João Tenório, Flexa Ribeiro, Sérgio Guerra, João Durval, João Ribeiro, Augusto Botelho, José Maranhão, Geraldo Mesquita e Eduardo Azeredo. Deixam de comparecer os demais Senadores. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. A presente reunião destina-se à deliberação das seguintes matérias constantes da Pauta: Item 1 – Discussão e votação de Emendas da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura ao PL nº 31, de 2007-CN, que “dispõe sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 2008-2011, perante a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização” – PPA, tendo como relator o Senador Sérgio Guerra. Pautado em critérios estabelecidos no Regimento Interno, que determina a competência da Comissão, o relator emite parecer favorável as seguintes emendas de apropriação: Emenda nº 01-CI:  Construção de Ponte sobre o Rio Paraná e seus acessos – ligação Castilho/SP – Três Lagoas/MS – BR 262, no valor R$ 65.000.000  Emenda nº 02-CI: Construção da Ferrovia Cascavel/PR – Dourados/MS – Maracajú/MS, no valor de R$ 1.300.000.000  Emenda nº 03-CI: Implantação de Sistema de Escoamento de Combustíveis – Poliduto – Paraná/PR (REPAR) – Ligação Estado do Mato Grosso do Sul (Via Campo Grande - Bataguassu)   até   o  Estado   de   Mato   Grosso,   no  valor    de    R$ 400.000.000  Emenda nº 04-CI:  Construção de Trecho Rodoviário – Divisa GO/MT – Entroncamento BR 153 – Cocalzinho/GO  –  na BR-070  –  Estado  de  Goiás,   no   valor   de   R$ 58.500.000  Emenda nº 05-CI:  Recuperação da malha interestadual da CFN, trecho Juazeirinho-PB a SUAPE-PE,   no  valor de R$ 200.000.000.   Usam da palavra para discutir a matéria os Senhores Senadores Romero Jucá, Heráclito Fortes, Flexa Ribeiro, Delcídio Amaral, Expedito Júnior, Francisco Dornelles, Eliseu Resende e José Maranhão. Item 2 - Não Terminativo - Mensagem do Senado Federal nº 162, de 2007, que “submete à apreciação do Senado Federal a escolha do nome do Senhor Marcelo Pacheco dos Guaranys, para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, em complementação ao mandato do Senhor Leur Antonio Britto Lomanto”, de autoria da Presidência da República, tendo relator o Senador Sérgio Guerra. Usam da palavra para sabatinar o indicado os Senadores Marconi Perillo, João Tenório, José Maranhão, Valter Pereira e Delcídio Amaral. Para escrutinadores são convidados os Senadores Valter Pereira e Delcídio Amaral. A indicação é aprovada com dezoito votos “sim”, dois votos “não” e uma abstenção, totalizando vinte e um votos. Item 3 - Não Terminativo - Mensagem do Senado Federal nº 172, de 2007, que “submete à apreciação do Senado Federal a escolha do nome do Senhor Alexandre Gomes de Barros, para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, em complementação ao mandato da Senhora Denise Maria Ayres de Abreu”, de autoria da Presidência da República, tendo como Relator o Senador Adelmir Santana. Usam da palavra para sabatinar o indicado os Senadores Marconi Perillo, João Tenório, José Maranhão, Valter Pereira e Delcídio Amaral. Para escrutinadores são convidados os Senadores Valter Pereira e Delcídio Amaral. A indicação é aprovada com dezoito votos “sim”, dois votos “não” e uma abstenção, totalizando vinte e um votos. Item 4 - Decisão Terminativa -  Projeto de Lei do Senado nº 18, de 2007, que “modifica a Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a introdução do biodiesel na matriz energética brasileira e dá outras providências, a fim de estabelecer linhas de crédito específicas para o investimento em unidades de produção de biodiesel e para o cultivo de oleaginosas a serem utilizadas como matéria-prima para a fabricação de biodiesel”, de autoria do Senador César Borges, tendo como relator o Senador João Tenório, que apresenta relatório pela aprovação da matéria, com a Emenda que apresenta. A apreciação da matéria é adiada. Item 5 - Decisão Terminativa -  Projeto de Lei do Senado, nº 121, de 2006, que “altera o § 1º e acrescenta o § 4º ao art. 2º da Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a introdução do biodiesel na matriz energética brasileira, para antecipar o prazo para adição do percentual mínimo obrigatório de biodiesel ao óleo diesel”, de autoria do Senador César Borges, tendo Relator o Senador Francisco Dornelles, que apresenta relatório pela prejudicialidade da matéria. A apreciação da matéria é adiada. Item 6 - Decisão Terminativa - Projeto de Lei do Senado, nº 248, de 2007, que “autoriza o Poder Executivo a promover a internacionalização do Aeroporto de Barreirinhas, no Estado do Maranhão.”, de autoria da Senadora Roseana Sarney, tendo como relator o Senador Marconi Perillo, que apresenta relatório pela aprovação do projeto. A apreciação da matéria é adiada. Item 7 - Decisão Terminativa - Projeto de Lei do Senado, nº 253, de 2007, que “autoriza o Governo Federal a destinar, gratuitamente, dois por cento da energia gerada nas hidroelétricas construídas no Rio Madeira, em território rondoniense, para o Governo do Estado de Rondônia.”, de autoria do Senador Expedito Júnior, tendo como Relator o Senador Flexa Ribeiro, que apresenta relatório pela rejeição do projeto. A matéria é retirada de pauta a pedido do autor. Item 8 - Decisão Não Terminativa - Projeto de Lei do Senado, nº 416, de 2005, que “altera o Código Brasileiro de Aeronáutica, para estimular a utilização de combustíveis de origem vegetal na aviação brasileira.”, de autoria do Senador Osmar Dias, tendo como Relator o Senador João Tenório, que apresenta relatório pela aprovação do Projeto com as Emendas que apresenta. A apreciação da matéria é adiada. Item 9 - Decisão Não Terminativa -  Projeto de Lei do Senado, nº 342, de 2007, que “altera o inciso XII o art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para mudar de não-cumulativo para cumulativo o regime da Contribuição para PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social incidentes sobre as receitas decorrentes da prestação de serviços de transporte aquaviário.”, de autoria do Senador Papaléo Paes, tendo como Relator o Senador Flexa Ribeiro, que apresenta relatório pela aprovação do projeto com as Emendas que apresenta. A apreciação da matéria é adiada.  Ato contínuo, assume a Presidência dos trabalhos o Senador Delcídio Amaral. A Presidência agradece a presença de todos e declara encerrada a reunião às quatorze horas e quinze minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada juntamente com a íntegra do seu registro de Estenotipia Informatizada. 
Senador Marconi Perillo

Presidente
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32ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA.

REALIZADA NO DIA 24 DE OUTUBRO DE 2007, ÀS 11 HORAS E 31 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Havendo número regimental declaro aberta a 32ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviço de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura.

Antes de iniciar os trabalhos proponho a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior. Os Srs. Senadores e Srªs. Senadoras que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovada.

Há Requerimento sobre a Mesa que passo a lê-lo. De autoria do ilustre Senador Pedro Simon, que requer com base no Regimento Interno e na Constituição Federal a realização de Audiência Pública com a maior brevidade possível no sentido de discutir e avaliar os futuros leilões que serão realizados para a seleção de empresas ou consórcios que irão construir e explorar as usinas hidrelétricas de Santo Antônio. O leilão previsto para 22 de novembro próximo e de Jirau, ambas no Rio Madeira, Estado de Rondônia. Está em discussão. Não havendo quem queira discuti-lo, coloco em votação. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado.

Esta Sessão Extraordinária tem três finalidades. A primeira delas, discutir e votar as Emendas ao PPA, Plano Plurianual, a segunda, deliberar sobre matérias cujas decisões sejam terminativas ou não terminativas, e por último sabatina a dois indicados para a Agência Nacional de Aviação Civil.

Como nós não termos quórum ainda, qualificado, eu convidaria os indicados, Dr. Marcelo Pacheco dos Guaranys, está sendo indicado para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil, em complementação ao mandato do Sr. Leur Antônio Britto Lomanto, cujo Relator é o Senador Sérgio Guerra, e o Dr. Alexandre Gomes de Barros, para exercer o cargo de Diretor também da ANAC em complementação ao mandato da Srª. Denise Ayres de Abreu. Relator é o Senador Adelmir Santana.

Eu solicito à Secretaria que convoque os Senadores Relatores, mas antes que eles cheguem eu gostaria de passar a palavra ao Dr. Marcelo Pacheco dos Guaranys para que ele possa expor aqui sobre... acerca de suas pretensões, sobretudo dos projetos e princípios que nortearão a sua atuação na ANAC caso essa Comissão delibere pela sua aprovação e posteriormente seja confirmado no Plenário da Casa. Eu pediria a V.Exª que o tempo que desejar possa discorrer sobre o seu plano de trabalho.

SR. MARCELO PACHECO DOS GUARANYS: Bom dia a todos. Obrigado... Queria cumprimentar inicialmente Sr. Presidente dessa Comissão, Senador Marconi Perillo, demais Senadores aqui presentes, Senadores membros dessa Comissão, senhoras e senhores aqui presentes. Farei uma apresentação bem curta, apenas com algumas considerações sobre o setor. Algumas informações que a gente coletou durante esse tempo de experiência no setor e para poder deixar o tempo para demais questionamentos que aqui houver.

Bom, marco regulatório do setor aéreo ele a partir da década de 90 observou uma grande abertura na sua regulação. Você passou a ter uma regulação mais voltada para a abertura da liberação das tarifas e para uma menor concentração de mercado. Passou a ter um foco mais para o usuário. Essa abertura do mercado foi feita de forma gradual, a liberação tarifária começou em 91 e foi um processo que culminou em 2000 que você teve uma liberação total das tarifas do setor. Essa tendência você teve uma liberalização tanto das tarifas quanto da possibilidade de você ofertar os serviços em vários mercados. Essa tendência foi observada até mais ou menos meados de 2003, quando você teve uma restrição de oferta grande devido à crise da VARIG. E com a criação da Lei da ANAC você tem um novo marco na alteração nesse setor. Com a criação da Lei da ANAC você cria uma instituição para poder criar da regulação, você está fazendo uma transição do ambiente militar para o ambiente civil, mas diferentemente de outras agências reguladoras que se tem no mercado, você não criou uma agência reguladora junto de uma nova regulação. Você criou apenas uma estrutura de agência reguladora e ficou faltando uma revisão da regulação daquele setor. Alguns pequenos pontos foram criados na... Com a Lei da ANAC. Algumas pequenas alterações de regulação foram feitas e o que tem balizado mais ou menos a atuação do órgão regulador no setor, mas ainda de uma forma incompleta. É necessário fazer uma grande revisão dessa regulação. Que pequenas alterações são essas? Você passou a ter um livre acesso das empresas, oferta das linhas aéreas, passou a ter uma garantia da liberdade tarifária, as empresas podem de fato oferecer as tarifas de forma livre garantido por lei e uma competência do sistema brasileiro de defesa da concorrência para poder analisar todas as condutas anticompetitivas e fusões no setor. Que situação estamos agora, então? Estamos numa agência reguladora em transição, é um momento de transição da ANAC, temos um marco regulatório bem defasado, temos que revisar essa regulação do setor para poder permitir que as empresas enfrentem um mercado com regras mais claras, temos uma situação de pouca concorrência onde temos duas grandes empresas nacionais, processo de recuperação judicial da antiga VARIG, pequenas empresas regionais e novas empresas entrando no setor, BRA, OCEANAIR... Mas temos um mercado doméstico em expansão. De 31 milhões de passageiros em 2001 passamos para 42 milhões em 2006. É uma expansão notável. Isso indica uma escassez de infra-estrutura. Não tivemos a mesma expansão da infra-estrutura que tivemos na demanda pelo transporte.

Quais são os desafios para o setor no momento e quais os desafios que a ANAC e o Ministério da Defesa enfrentam daqui para frente? Primeiro é a consolidação da ANAC como órgão regulador e das suas funções e da sua estrutura.

Segundo é a revisão e criação de um novo marco regulatório para esse setor;

Terceiro é uma política que possibilitem aumento da concorrência no setor para permitir que novas empresas entrem. Uma melhor regulação do uso de infra-estrutura e uma política de expansão dessa infra-estrutura para que a gente não observe restrições na utilização dos aeroportos como tem sido observados nesse momento. Qual o meu papel e qual a minha experiência nesse setor que eu posso oferecer? Eu tenho trabalhado há sete anos na Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda, que é o órgão da Fazenda que participa do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência. E ele também é o órgão que participa das políticas regulatórias pelo Ministério da Fazenda em toda discussão de política regulatória. Ele então é o braço da Fazenda nessas discussões e participou de todos esses processos. Além disso, nós temos experiências em todos os processos de fusões e aquisições do setor, e nas análises de condutas anticompetitivas e no desenvolvimento de políticas para a abertura do setor. O papel das CAS(F), sempre foi um papel de supervisão regulatória e a participação do setor veio sempre por conta disso, e através da participação nos comitês técnicos, principalmente nos comitês de Assessoramento do Conselho de Aviação Civil.

Bom, são as rápidas palavras que eu queria colocar. Queria colocar a disposição dos Srs. Senadores para qualquer questionamento, estou à disposição.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço ao Dr. Marcelo Pacheco dos Guaranys pela exposição. Tenho a honra de conceder a palavra ao Dr. Alexandre Gomes de Barros para que ele possa também fazer aqui a exposição acerca do seu plano de trabalho.

SR. ALEXANDRE GOMES DE BARROS: Muito obrigado, Sr. Presidente. Muito bom dia ou boa tarde, Srs. Senadores e Srªs. Senadoras. Muito obrigado também ao Relator, Senador Adelmir Santana, e muito obrigado a todos os Srs. Senadores, Srªs. Senadoras que estão presentes e todos estão na audiência.

É para mim motivo de muita honra e muito prazer estar aqui nesta Casa hoje como indicado à Diretoria da ANAC pelo Ministro da Defesa. Caso aprovada pelos senhores, esta honra também passará a ser uma enorme responsabilidade. Eu não me iludo e peço aos senhores e senhoras que também não se iludam. Nós temos uma longa e árdua tarefa pela frente.

Eu vou procurar não me alongar muito, eu gostaria de fazer apenas uma curta exposição sobre a situação atual do transporte aéreo no Brasil.

Transporte aéreo no Brasil vem crescendo a taxas superiores a 10% ao ano. Fruto tanto de um fenômeno local que é o crescimento da economia do País, como de um fenômeno global, que é a popularização dos serviços de transporte aéreo observada em todo mundo. Não apenas no Brasil. Infelizmente o crescimento da infra-estrutura do transporte aéreo no País não acompanhou o crescimento da demanda. Estes... Este é também um fenômeno global. A expansão da infra-estrutura aeroviária e aeroportuária é de longa e difícil execução não apenas no Brasil, mas todos os países do mundo. Vou citar alguns exemplos. Em Londres cujo sistema aeroportuário também se encontra num ponto muito próximo da saturação, a aprovação de um projeto de um novo terminal de passageiro no aeroporto de Heathrow em Londres, levou simplesmente sete anos. Apenas a aprovação do projeto. Sete anos. Em Boston, nos Estados Unidos, o projeto de uma nova pista de pousos e decolagens para o aeroporto de Logan já se arrasta por mais de duas décadas. Como podem ver, Srs. Senadores e Srªs. Senadoras, a inércia na expansão na infra-estrutura do transporte aéreo não é uma limitação do Brasil, mas sim uma característica deste sistema tão complexo que é a Aviação Civil.

Em uma situação normal, essa característica exige planejamento de longo prazo. Nós precisamos ser capazes de prever esses problemas muitos anos antes deles ocorrerem. Porque senão não teremos condições de resolvê-los quando eles vierem a ocorrer. Infelizmente no, entanto, a situação atual do transporte aéreo no Brasil exige ações imediatas. Nós não podemos nos dar ao luxo de esperar cinco, dez anos para resolver os problemas atuais da Aviação Civil. Precisamos agir mais rapidamente, precisamos de soluções imediatas que permitam o retorno do sistema à normalidade no prazo mais curto possível. Mas precisamos também ter sempre em mente que essas medidas de curto prazo são emergenciais, e ter muito cuidado para que essas medidas emergenciais não prejudiquem ainda mais o sistema no futuro. Eu comparo essa situação a situação de um paciente enfermo. Quando o paciente está enfermo, é preciso medicá-lo para que ele volte a se sentir melhor em pouco tempo. Mas é também essencial que tomemos cuidado para que o medicamento não deixe seqüelas permanentes. Matar o paciente para curar a doença não é uma opção. Nós precisamos ter muito cuidado com isso.

Por ser um sistema tão complexo, as funções de regulação, fiscalização, planejamento, projeto, operação e tantas outras da Aviação Civil, são atribuídas a diferentes órgãos do Governo e da comunidade da Aviação Civil. Essa divisão de atribuições é natural. Necessária até. O que não é natural é que cada um desses órgãos trabalhe isoladamente atendendo a objetivos próprios. É essencial que haja um diálogo e uma coordenação das atividades entre todos esses órgãos, com transparência, troca de informações e dados, e alinhamento dos seus objetivos. No final, todos têm um patrão comum que é o povo brasileiro. E o bem-estar do povo brasileiro é o objetivo final de qualquer órgão público.

O Ministro Nelson Jobim já deixou bem claro essa necessidade com a criação do Conselho Nacional da Aviação Civil, e a criação da Secretaria da Aviação Civil. É preciso agora então dar continuidade a esse esforço de contribuição e diálogo, inclusive com a expansão do diálogo com as comunidades acadêmica e profissional.

Para encerrar então, Srs. Senadores e Srªs. Senadoras, eu gostaria de lembrá-los que a ANAC, com qualquer que seja a composição da sua Diretoria, não pode realizar suas tarefas sozinha. Precisará do apoio do Congresso, do Governo Federal e da grande comunidade da Aviação Civil do Brasil. Por isso peço-lhes encarecidamente seu apoio, não apenas hoje nessa sabatina, mas também nas semanas, meses e anos de trabalho árduo que virão pela frente. Eu permaneço à disposição de V.Exªs para responder as questões que estou certo serão muitas e pertinentes. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço ao Dr. Alexandre Gomes pela exposição de motivos acerca do seu plano de trabalho, e gostaria de informar aos Srs. Senadores, ao nosso querido Vice-Presidente, Senador Delcidio, a todos os Senadores e Senadoras, que nós fizemos uma inversão aqui da ordem natural desse... E da rotina desse tipo de argüição, à medida que os Relatores ainda não estavam presentes. Com a chegada deles, eu passo agora a palavra ao Senador Adelmir Santana para que possa proferir o seu Relatório acerca da indicação do Dr. Alexandre Gomes de Barros, logo após ao Senador Sérgio Guerra, que vai relatar o processo do Dr. Marcelo Pacheco, e eu pediria aos Senadores, a todos Senadores que permanecessem porque nós vamos depender de quórum qualificado para a deliberação sobre as Emendas do PPA. O Senador Sérgio Guerra é o Relator, já está com o Relatório pronto, então essa Sessão hoje tem três finalidades: Discutir e votar, deliberar sobre as Emendas ao PPA, as Emendas da Comissão, deliberar acerca das indicações para a ANAC e deliberar sobre outras matérias terminativas e não terminativas. Eu pediria a V.Exª, Senador Dornelles, que aguardasse o outro Item da pauta que é o PPA que vai depender de quórum qualificado. Eu vou pedir só que os Relatores apresentem seus relatórios para depois a gente iniciar o processo de votação. Com a palavra o Senador Adelmir Santana.

SENADOR ADELMIR SANTANA (DEM-DF): Sr. Presidente, Marconi Perillo, Srs. Senadores, Dr. Alexandre, Dr. Marcelo, por meio de mensagem ao Senado Federal de nº. 172/2007, nº. 751 de 11 de outubro de 2007 na origem, o Exmº. Sr. Presidente da República submete ao exame do Senado Federal a indicação do Sr. Alexandre Gomes de Barros para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil, ANAC, trata-se nesse caso de complementação do mandato de Denise Maria Ayres Abreu ocupante do cargo ao qual renunciou. Nos termos do art. 52, inciso III, alínea “F” da Constituição Federal, compete privativamente ao Senado Federal à aprovação prévia por voto secreto após a argüição pública da escolha de titulares dos cargos enunciados na própria Lei Maior e de outros que a lei determinar.

Autarquia especial vinculada ao Ministério da Defesa, a ANAC foi criada por Lei nº. 11.182 de 27 de setembro de 2005. Do art. 8º dessa norma são fixadas as principais competências da ANAC. A agência deverá adotar as medidas necessárias para o atendimento do interesse público e para o desenvolvimento de fomento da Aviação Civil da infra-estrutura Aeronáutica e aeroportuária do País atuando com independência, legalidade, impessoalidade e publicidade competindo-lhe entre muitas outras atribuições. Implementar em sua esfera de atuação a política de Aviação Civil, regular e fiscalizar a outorga de serviços aéreos, conceder, permitir ou autorizar a exploração de serviços aéreos, regular e fiscalizar a operação de serviços aéreos prestados no País por empresas estrangeiras observados os acordos tratados e convenções internacionais que sejam parte da República Federativa do Brasil, bem como regular as condições e a designação de empresa aérea brasileira para operar no exterior.

Em seu art. 12, a mencionada lei estabelece que os Diretores da ANAC serão brasileiros de reputação ilibada formação universitária e elevado conceito no campo da especialidade nos cargos para os quais serão nomeados pelo Presidente da República após serem aprovados pelo Senado Federal. A indicação que hora se examina preenche plenamente os requisitos legais. Graduado em engenharia civil pela Universidade Estadual de Campinas, a UNICAMP, em 1991, com mestrado em pesquisa operacional e transporte pelo Instituto Tecnológico de Aeronáutica - ITA, em 1994 e doutorado em engenharia de transportes pela Universidade de Calgary, no Canadá, em 2001. Instituição na qual é professor, o Sr. Alexandre Gomes de Barros ostenta vasto currículo tanto no aspecto acadêmico quanto no que se refere à prática profissional. Sua experiência em engenharia de transportes efetivou-se exatamente na área para o qual foi indicado. Qual seja? A de transporte aéreo de aeroportos. Trabalhou no planejamento de transporte aéreo e de sistemas inteligentes de transportes no Brasil e no exterior. Tendo atuado em vários projetos aeroportuários internacionais tais como no Canadá, e o de Person(F), em Toronto, e de Trudeau em Montreal. Nos Estados Unidos o de Atlanta e de JFK em Nova York, e o de Tacoma em Sidney e de Logan em Boston, além de outros terminais aéreos na Europa e na Ásia.

Com vários artigos e trabalhos técnicos publicados em periódicos nacionais e estrangeiros, mereceu entre outros prêmios o de melhor artigo do jornal de engenharia de transportes conferido em 2004 pela Sociedade Americana de Engenharia Civil. Em síntese, as informações contidas no currículo anexados à mensagem de nº. 172/2007 demonstram que o Sr. Alexandre Gomes de Barros reúne os atributos requeridos para o exercício do cargo para o qual foi escolhido pelo Exmº. Sr. Presidente da República.

Nesses termos submeto à indicação constante da referida mensagem presidencial à apreciação e julgamento desta Comissão. Esse é o nosso Relatório, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa Presidência agradece ao Senador Adelmir pelo enorme contribuição em ter relatado esse processo e concede ato contínuo à palavra ao ilustre Senador Sérgio Guerra para relatar a mensagem de indicação do Dr. Marcelo Pacheco dos Guaranys.

SENADOR SÉRGIO GUERRA (PSDB-PE): Sr. Presidente, eu vou... Eu tenho um Relatório aqui escrito, não sei se devo lê-lo, ou fazer considerações gerais sobre o indicado que me parece bastante convincente. Desde os últimos acontecimentos que envolveram a crise no setor aéreo e acontecimentos que atingiram outras instituições aí do ponto de vista crítico, tem sido orientação nossa, no plural, não apenas minha, mas de vários Senadores no meu partido e de outros partidos à idéia de que a aprovação de personalidades para atuação em organismos estatais, ou em agências, devem ter um requisito básico de especialização. Na fora de qualificação adequada, aspectos de personalidades não são tão relevantes. É claro que devemos aprovar para atividades irrelevantes, importantes, gente que tenha características pessoais de credibilidade, de competência, de honrabilidade, enfim, que possam ter função pública e desempenhá-la de maneira honesta. Mas ainda não é essa a prioridade. A prioridade é de fazer a escolha de personalidades que tenham verdadeiramente adequação para as tarefas para as quais estão indicadas.

Eu tenho acompanhado as indicações feitas agora para a agência que é objeto da nossa discussão de hoje, e elas preenchem amplamente essa expectativa. Ainda dias atrás, o próprio Ministro me explicou sobre o conjunto que ele estava formando, tentando formar. Conjunto que envolvia competência, experiência, enfim, adequação. E é preciso que a gente tenha na cabeça a idéia de dotar essas instituições de quadros que tenham características permanentes. Que não possam refletir personalidades do Governo, ou conjunturas de Governo, mas ao invés disso uma estabilidade necessária para que as agências funcionem para curto, médio e longo prazo de maneira consistente. Produzindo um quadro de confiança, produzindo um quadro de desenvolvimento para curto, médio e longo prazo, dando possibilidades para o planejamento, enfim, escolhas que preencham esse quadro que parece bastante óbvio e sensato. A escolha que me foi dada a relatar, Dr. Marcelo, preenche exatamente essas características. Ele conhece regulação, trabalhou na área de regulação próxima ao setor, e completa o conjunto que está sendo indicado pelo Ministro Jobim com absoluta responsabilidade pública e com o apoio inclusive do nosso partido que está representado pelo Senador Marconi Perillo nessa Comissão, que foi administrador público, bem sucedido, e sabe como todos nós sabemos da importância de fazer escolhas que tenham lógica, que tenham sentido, e que passem segurança para a sociedade no sentido mais amplo e para os investidores, para os que atuam no setor.

Então o nosso voto é favorável à indicação do Dr. Marcelo Pacheco dos Guaranys por preencher amplamente essas condições. Tive uma conversa com ele, é uma pessoa que passa equilíbrio, passa bom senso, e tenho certeza que vai ser bem sucedido nas elevadas responsabilidades que passará a assumir. O nosso voto, portanto, é a favor do indicado.

SENADOR MARCO MACIEL (DEM-PE): Agradeço ao ilustre Senador Sérgio Guerra pela colaboração, e nesse momento eu gostaria de suspender o processo de argüição para que nós possamos apreciar o Item 01 da pauta, daqui a pouco a gente volta ao processo de argüição que a gente precisa de quórum qualificado para votar as Emendas do PPA. Passo a palavra ao Senador Sérgio Guerra para apresentar o seu parecer sobre as Emendas ao PPA. Logo a seguir a gente volta o processo de sabatina.

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. Presidente, pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pois não.

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. Presidente, só uma questão de sugestão. Durante o período que os Senadores farão uso da palavra, o senhor não poderia já abrir o processo?

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu vou abrir. Só pediria aos Srs. Senadores que aguardassem a leitura do Parecer do Senador Sérgio Guerra sobre o PPA, porque hoje é o último prazo, e em seguida já abro.

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Outro apelo que gostaria de fazer. O Item 07 da pauta é um projeto nosso. O Senador Flexa--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pretendo deliberá-lo.

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Eu gostaria de pedir para retirar de pauta esse projeto hoje que eu ainda quero tentar uma última conversa com o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Perfeitamente. Com a palavra o Senador Sérgio Guerra.

SENADOR SÉRGIO GUERRA (PSDB-PE): Presidente, Marconi Perillo, eu tentei fazer um exame das propostas ao PPA, e faço algumas considerações iniciais. Os nossos Planos Plurianuais eles não ganharam qualidade no tempo. Desde governos anteriores ao controle da inflação, quando a inflação estava absolutamente desequilibrada, por razões óbvias, quando o planejamento era mais difícil, esses planos têm sido obras de ficção. Depois, é inexplicável que o Brasil tendo hoje um quadro de inflação controlada não tenha avançado na direção do planejamento real. De passar consistência, credibilidade e efetividade para o seu planejamento e médio prazo ou de longo prazo. Os PPAs têm sido até hoje demonstração de intenção e não roteiros para a organização de orçamentos anuais que sejam compatíveis com o objetivo de curto, médio e longo prazo. Como deveriam ser. Fato concreto é que essa noção de construção no tempo, apesar do Brasil ter superado a inflação, ter um quadro de reajuste de relativo controle fiscal, não prosperou. Não prosperou entre outras razões porque os orçamentos anuais, eles próprios já são obras de ficção. Desconsiderados, desestruturantes ao invés de estruturantes. A contribuição do Congresso, a formação da peça do orçamento ao invés de ser construtiva não é construtiva. É depreciativa. Eu não estou entrando no capítulo da honestidade, nem dos critérios de transparência, nada disso. Não estou entrando nesse plano aí que agrada a imprensa, mas não agrada os fatos. Estou falando rigorosamente sobre o ponto de vista técnico. As Emendas apresentadas ao orçamento são elas já defeituosas. A aprovação do orçamento é feita de forma defeituosa também porque ninguém dá parecer verdadeiro sobre a Emenda. Ninguém aprova uma Emenda porque ela é mais importante ou menos importante. Porque ela é mais prioritária ou menos prioritária. Mas porque ela da autoria deste Senador ou daquela bancada, ou daquela Comissão. Então esse erro na origem se produz com muito mais amplitude no PPA que é uma coisa mais marota do ponto de vista dos Senadores, dos Deputados, e do País.

Eu peguei aqui as Emendas, Presidente Perillo, e vi com a Assessoria, a maior parcela delas não pode ser admitida. Primeiro porque muitas delas não dizem respeito ao Ministério. Segundo, a área dessa Comissão. Segundo, porque muitas delas ferem o princípio de que a nova instrução indica que só podemos aprovar programas, projetos, para uma obra. E não para duas ou três obras. Para evitar o que aqui tomou a denominação de rachadinhos. E terceiro porque muitas Emendas que estão apresentadas aqui elas são destinadas a objetivos estaduais. Mesmo que esses objetivos estaduais tenham funções que possam ser compreendidos como regionais ou nacionais. O campo das Comissões são Emendas nacionais. Até três anos atrás havia Emendas regionais. Cada região do Brasil tinha, se não me engano, três ou quatro possibilidades de fazer Emendas regionais. Mas isso caiu não. Está valendo mais. Então as Emendas de caráter regional, aquelas que são... Que superam limite estadual de obras que passam de um Estado para outro também podem ser aprovada. Mas aquelas que dizem respeito as obras locais, estaduais, mesmo que estruturantes, mesmo com conseqüência mais do que local não podem ser aprovadas. Nós não podemos admiti-las aqui porque serão admitidas depois no Senado na própria Comissão de Orçamento.

Fiz uma seleção rápida aqui de quatro Emendas, apenas quatro que preenchem essas condições. Não estou entrando no mérito delas. É porque elas são inadmissíveis. Não havia outras para escolher. Essas são.

Então, são... São a primeira Emenda... Manutenção de trechos rodoviários... A primeira. Construção de ponte entre o rio Paraná e seu acesso ligação Castilho, São Paulo, Três Lagoas, Mato Grosso do Sul BR-262. Vetor logístico do centro sudeste. A segunda, construção de Ferrovia Cascavel, Pará, Dourados, Mato Grosso do Sul, Maracaju, Mato Grosso do Sul. Paraná e... Emenda nº. 12. Não é isso? A terceira. São as classificáveis. A terceira. Implantação de sistema de escoamento de combustíveis poliduto Paraná, Pará, ligação do Estado do Mato Grosso do Sul via Campo Grande Bataguaçu até o Estado do Mato Grosso. 

Emenda 21. Construção de trecho rodoviário divisa Goiás-Mato Grosso entroncamento BR-153, BR-070 no Estado de Goiás. Vetor logístico centro sudeste. Emenda de nº. 08. Essas quatro.

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Deixa eu levantar aqui uma questão. Não estou querendo botar gosto ruim, não, mas nós estamos aprovando Emenda do PPA para programas nacionais que são Emendas de Comissão. Emenda de Comissão, quando ela tem especificação, destinação específica de determinado Estado ou determinada obra específica, ela é descredenciada na Comissão de Orçamento porque não tem o caráter nacional. Então eu não sei se essas Emendas... Não conheço detalhes das Emendas, estou pegando andando, mas...

SENADOR SÉRGIO GUERRA (PSDB-PE): As outras Emendas que estão aqui--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Romero, isso é o caráter do relatório do Senador Sérgio Guerra.

SENADOR SÉRGIO GUERRA (PSDB-PE): As outras Emendas aqui, Senador Romero, são todas locais. São obras estaduais. Como as Emendas não existem mais no orçamento, foram destruídas, elas não existem mais, tem sido tradição das comissões e da própria Comissão aceitar, aprovar Emendas que tenham caráter mais de dois Estados. Que caracterizam não o projeto local, mas o projeto que pelo menos dois Estados. E sobre esse critério que não é brilhante, nem restrito, que essas foram aprovadas. Porque senão não seria possível aprovar Emendas para programas em dois Estados. Na rodovia que saísse de um para outro. Que elas não teriam condição nacional nem condição local. Elas têm sido admitidas nesse plano das condições. Até porque nenhum Estado vai fazer Emenda para isso. O Estado faz para ele próprio, e não para dois Estados nas Emendas de bancada estadual. Por isso essas foram admitidas.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço ao Senador Sérgio Guerra pela Relatoria. Já estão inscritos Senadores Heráclito Fortes, Flexa Ribeiro e Delcidio Amaral.

Eu queria registrar com prazer a presença dos acadêmicos da Universidade Católica de Goiás, da Faculdade de Direito. Agradeço a todos pela presença.

SENADOR SÉRGIO GUERRA (PSDB-PE): Eu ia falar algumas Emendas que não dizem respeito.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Sérgio Guerra, Relator do PPA.

SENADOR SÉRGIO GUERRA (PSDB-PE): Algumas Emendas que tratamento do cancelamento. [pronunciamento fora do microfone]

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Sérgio Guerra, um instante. Eu vou possibilitar ao Senador Francisco Dornelles excepcionalmente que vote nos indicados para a ANAC. Com a palavra V.Exª.

SENADOR SÉRGIO GUERRA (PSDB-PE): São Emendas aqui que tratam de internacional da área de petróleo. Uma, duas, três, quatro Emendas. Esse plano... O problema é que esses programas aqui não têm metas. Inconcebível um Plano Plurianual sem metas. Os Planos Plurianuais existem exatamente para definir metas anuais. Que são construídas ao longo do período da vigência desse plano. São viabilizadas ao longo do período da vigência desse plano. Uma Emenda que não estabelece metas, não devia estar no PPA. Uma iniciativa que não estabelece metas não devia estar no PPA. Por isso estou propondo o cancelamento de várias iniciativas que têm essa característica.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Concluído o parecer de V.Exª, Senador Sérgio Guerra? Com a palavra o Senador Heráclito Fortes.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, eu quero louvar aqui a atitude do Senador Sérgio Guerra de uma maneira bem franca mostrar as dificuldades que nós estamos convivendo com o orçamento. Muito bom que o Senador Dornelles esteja aqui, pediria inclusive que ele nos socorresse nesse minuto dessa discussão.

Quero crer, Sr. Presidente, não sei se pode por causa do tempo, e se possível fosse seria importante, que V.Exª abrisse um prazo para essas Emendas. Nós não conseguimos preencher as cinco Emendas a que a Comissão tem direito.

Então, a minha sugestão era que o prazo fosse reaberto, se houver possibilidade. Caso não haja, nós vamos perder uma Emenda, o que é péssimo.

Agora, Ministro Dornelles, Senador Sérgio Guerra chamou atenção de um fato que eu queria chamar de toda esta Comissão. Presidente Marconi Perillo, Senador Sérgio Guerra chamou atenção aqui para a questão das rachadinhas. As rachadinhas é um nome maldito que foi dado à divisão de Emendas por empreiteiras. Criou-se uma revisão no modelo orçamentário no final do ano passado aonde se acabava com a divisão de recursos para obras. Quero dar um exemplo para ser bem claro. Sem a divisão que o Senador Sérgio Guerra fala, se eu destinar para o Estado do Piauí 20 milhões para a construção de uma estrada que custa cinco, e é muito comum porque meu Estado tem demanda menor, eu estou fadado a duas coisas. Ou fechar os olhos para superfaturamento, ou jogar o dinheiro que o Estado teria direito, fora. O que se fez o ano passado, e nós somos culpados até porque concordamos com a aprovação, geralmente essas aprovações são feitas por acordo em final de ano, é um crime contra os Estados menores. Eu quero chamar atenção de Mato Grosso, quero chamar atenção dos Estados do norte e do Estados do nordeste. Isso só vai atender aos grandes Estados, Senador Marconi, e as empreiteiras. Não sou contra empreiteira. Acho que empreiteira tem que executar obra, mas não definir o orçamento dessa Casa. A definição orçamentária do País tem que ser dos Senadores. E essa é uma questão, eu chamei muita atenção, Senador Sérgio Guerra, o ano passado para este fato. Já conversei com o Senador Dornelles, acho que temos ainda que encontrar uma oportunidade de resolver. Evidentemente que acabando com a pulverização excessiva de recursos, mas dando pelo menos limite para quatro obras, ou cinco obras com o mesmo objetivo. É o mínimo, Senador Dornelles, que se pode fazer para que não haja um prejuízo grande para regiões mais carentes do País. Não sei se tem aqui, mas... 

Aonde tem aqueles rapazes de pasta, com cabelo [ininteligível] os lobistas das empreiteiras ficaram rindo de boca a boca com a burrice que nós fizemos. Nós Senadores e nós Deputados de tirar a oportunidade de atender as demandas sociais do Estado e encher o bolso gordo de empreiteiras e de empreiteiras. Porque nós temos aquelas que prestam serviços e cumprem com suas obrigações. E tem aquelas que depois nos levam aos escândalos nacionais por malversação de recursos e por não cumprir o acertado dentro do cronograma de obras. Daí porque, Sr. Presidente, eu aproveito essa oportunidade, lamento não poder mais fazer nada, vamos perder uma Emenda, mas pelo menos é um alerta que eu faço com a presença do Ministro Dornelles que é da Comissão dessa sala.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro. Depois Senador Delcidio. Senador Flexa Ribeiro, eu pediria máxima brevidade possível em função da pressa dos Senadores.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): É bem rápido que eu quero inclusive pedir o apoio de V.Exª. Nós fizemos aqui semana passada uma Audiência Pública em que tratamos da norte-sul. V.Exª presidiu Audiência Pública com a presença do Ministro Alfredo Nascimento e do Presidente da Valec. Eu queria propor ao nosso Relator, Senador Sérgio Guerra, uma Emenda já que nós temos uma quinta Emenda ainda de Comissão--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Sérgio Guerra, uma proposta a V.Exª.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Para que nós pudéssemos, Senador Sérgio Guerra, incluir como Emenda da Comissão a construção do trecho norte-sul que liga Açailândia no Maranhão, a Belém no Estado do Pará. Na ocasião da Audiência Pública, o Presidente da Valec e o Ministro do Transporte disse que teríamos que colocá-la no PPA para que ela pudesse, Senador Jayme Campos também participou da audiência, então seria a ligação transformando realmente, Senador Sérgio Guerra, a ferrovia norte-sul, começando lá no Pará e indo até o Espírito Santo com os trechos que já estão em andamento. Eu pediria a V.Exª o acatamento dessa Emenda para a construção desse trecho ferroviário.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Sérgio Guerra, eu sugiro caso V.Exª acolha essa proposta que também seja incluído o trecho Anápolis a Santa Fé do Sul em São Paulo. Porque realmente a norte-sul se transformaria numa ferrovia de integração norte-sul no Brasil. Com a palavra o Senador Sérgio Guerra.

SENADOR SÉRGIO GUERRA (PSDB-PE): Presidente, eu tenho que examinar isso com um pouco mais de cautela. Porque a mesma Emenda pelo Relatório atual não pode ter Emenda para mais de uma obra.

Então, eu estou aqui com a Emenda do Senador Zé Maranhão, que ele pretende fazer uma ligação da ferrovia transnordestina de Pernambuco para Alagoas. Seria até lógico que a gente fizesse uma Emenda geral para ferrovias. Mas a gente não pode botar mais de uma obra na mesma Emenda. A gente teria que fazer uma Emenda geral.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A sugestão é fazer uma geral. Com a palavra Senador Delcidio Amaral, logo após Senador Eliseu Resende.

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Sr. Presidente, eu queria, primeiro, justificar a importância, especialmente das Emendas apontadas... Apresentadas pelo Senador Valter Pereira, do meu Estado, o Mato Grosso do Sul, principalmente com relação ao poliduto, o Estado de Mato Grosso do Sul vai receber muitos investimentos na produção de etanol, e esse poliduto ele é fundamental para que ele sai de Campo Grande, vai até o porto de Paranaguá, há uma previsão futura de que ele chegue até Cuiabá, e nós enviamos etanol e recebemos diesel e gasolina vindos da refinaria lá de Araucária.

Portanto, esse projeto é fundamental sob o ponto de vista de infra-estrutura. E vejo com satisfação que essa Emenda foi acolhida pelo nobre Senador Sérgio Guerra.

A outra, que diz respeito ao Ministério dos Transportes, é a construção dessa ponte em Três Lagoas lá em Castilho. Essa ponte é absolutamente fundamental porque ela representa a infra-estrutura mais importante para o projeto da International Paper e da Votorantin na produção de papel e celulose na divisa com São Paulo, projeto esse de mais de um bilhão de dólares. A outra questão também que eu gostaria de apontar, além do poliduto, e além da construção dessa ponte entre Três Lagoas e o Estado em Mato Grosso do Sul e o Estado de São Paulo, eu gostaria de destacar também e que foi... E o Senador Sérgio Guerra entendeu como compatível, é a Ferro Oeste. É a ferrovia que saindo do Paraná chega até Dourados, até Maracaju. Essa é uma região altamente produtiva e o escoamento será eficientizado(F) com os investimentos nessa ferrovia. Agora, Sr. Presidente, nós temos quatro Emendas onde eu registrei três que impactam, entre outros Estados diretamente o Mato Grosso do Sul. E eu gostaria de perguntar ao Senador Sérgio Guerra por que é que a Emenda de nº. 20, relativa a sistemas de transmissão de energia nas áreas do Estado de Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal, elas não foram contempladas... Não entendi, Senador Heráclito.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): [pronunciamento fora do microfone]

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Ah, perfeitamente. Retiro o meu questionamento. Sr. Presidente, a única... Eu gostaria só de fazer um registro, que, na verdade, acho que a nomenclatura aqui não foi adequada. Essa linha de transmissão, Senador Heráclito, ela é uma linha que sai de Goiás e vai a Mato Grosso do Sul. É uma linha de 500 KV. Fundamental para garantir o suprimento energético do Estado. Acho que talvez, Senador Sérgio Guerra, é que não é... O intuito foi dizer que essa linha ela vai trazer benefícios para vários Estados. Mas é uma linha que sai da divisa de Goiás com Mato Grosso do Sul e chega a Campo Grande. É uma linha só. Não. Ela sai na divisa de Goiás com o Mato Grosso do Sul, cruza a região norte do meu Estado e vai até Campo Grande. Mas evidentemente que essa linha vai trazer benefícios energéticos para vários Estados brasileiros. Inegavelmente. Agora, ela sai de Goiás. É uma só obra, mas que traz benefícios para o suprimento energético de toda a região centro-oeste.

SENADOR SÉRGIO GUERRA (PSDB-PE): Vamos pensar isso de maneira clara. Por exemplo, tem uma Emenda do Senador Dornelles para a construção do porto no Estado do Rio de Janeiro. Ora, construção de um porto tem alcance estadual, regional e internacional. Não apenas local. Porém, é uma obra no Estado do Rio de Janeiro. Eu pessoalmente não fui quem escreveu isso nem orientou essas rotinas. Mas nós não podemos aprovar Emendas em Comissão que tem por finalidade a construção de uma obra num único Estado. A interpretação de poder aprovar Emendas que tenham origem no Estado e se continuem no outro Estado, já é uma interpretação generosa nossa. Não é segura. Mas tem sido aceita. Quer dizer, quando uma Emenda ela... A obra perpassa mais de um Estado, vai de um Estado a outro, então as iniciativas se dão em dois Estados, evidente tem que ter um espaço no orçamento para aprovar iniciativas desse tipo. Antigamente havia Emendas regionais que foram abolidas. Não existem mais. As bancadas estaduais não podem fazer Emendas para o Estado do Pernambuco e para o Estado da Paraíba. Fazem para Paraíba ou fazem para Pernambuco. Cada uma das suas bancadas. E são as Comissões têm cumprido essa tarefa de fazer Emendas para mais de um Estado. Agora, Emendas que dizem respeito a construção num único Estado não tem sido aprovadas em Comissões. Não podem ser aprovadas.

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Agora, Senador Sérgio Guerra, só para esclarecer. Senador Sérgio Guerra, dentro desse conceito que... Dentro do critério absolutamente e correto que V.Exª adotou com relação a outras Emendas aceitas, eu entendo que o projeto dessa linha de transmissão está absolutamente aderente ao mérito--

SENADOR SÉRGIO GUERRA (PSDB-PE): A obra no Mato Grosso do Sul e onde mais?

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Goiás. Goiás... sai de uma subestação em Goiás, na divisa com o Estado, e vai até Campo Grande, Senador Sérgio Guerra. Na verdade, isso não é uma obra... Aqui acho que o intuito do texto do Senador Valter Pereira é mostrar que ela--

SENADOR SÉRGIO GUERRA (PSDB-PE): Tudo bem. Temos um problema para resolver. Depende da autorização do Presidente ou do Plenário. Se houver um entendimento em torno de uma nova Emenda, e não essa, eu tenho que aprovar a Emenda como ela está escrita. Nada a opor. Apenas a gente já aprovou quatro Emendas e temos uma única reserva, única vaga. E a demanda de ferrovia, essas aprovações já favoreceram o Mato Grosso do Sul e outros Estados da área. E Emendas de ferrovia que nós estamos tentando equacionar no programa geral que não foram atendidas. Porque houve uma Emenda do Senador Zé Maranhão com a finalidade no nordeste, outra Emenda do Senador Flexa Ribeiro com finalidade na área do Pará, enfim, e há outras iniciativas assim que a gente estava tentando equacionar nesse quinto espaço para programas ferroviários no País. Sem determinar exatamente a localização desses programas porque a gente anularia a nossa proposição que está nessa Comissão. A gente teria duas vagas para uma única aprovação. Aliás, uma vaga para duas aprovações.

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Senador Sérgio Guerra, nesse mesmo assunto. Só para... Ele citou aqui sobre a Emenda... Emenda do Senador Dornelles. Essa Emenda do Senador Dornelles foi acatada?

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Asseguro a palavra para conclusão ao Senador Delcidio.

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Sr. Presidente, eu só gostaria de perguntar ao Senador Sérgio Guerra--

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Permite um aparte? Eu queria dar uma sugestão ao Senador Delcidio, as quatro Emendas são da região dele.

SENADOR SÉRGIO GUERRA (PSDB-PE): Uma é de minha autoria.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Uma é de sua autoria. Então se pegaria as outras Emendas do Valter Pereira e daria prioridade, deixaria essa aberta para atender as ferrovias. Se a prioridade for energia, atende energia. Entendeu? E aí contemplaria outra região. Agora, Sr. Presidente, quero chamar mais uma vez a atenção. Esse modelo desse ano engessou os Estados pequenos, engessou regiões. Se cometeu aqui um crime. E hora ainda de se fazer uma revisão com relação a isso. Está se vendo aqui as dificuldades que vamos ter, Estados pequenos para fazer obras regionais ou para fazer obras com abrangência maior. Não pode ser desdobrado. Quero chamar atenção para este fato. Muito obrigado.

[falas sobrepostas]

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Palavra pela ordem ao Senador Francisco Dornelles e depois inscrito para debater o Senador Eliseu Resende e logo após V.Exª.

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): [pronunciamento fora do microfone]... Até para pensarmos futuramente, não no dia de hoje. Existe uma estrada que atravessa vários Estados. Uma ferrovia. Mas é impossível um porto atravessar vários Estados. De modo que o porto ele geralmente é uma obra nacional. Mas o entendimento, o Senador Sérgio Guerra nos explicou muito bem, o local onde está situado, nós vamos chegar à conclusão que jamais a Comissão de Infra-Estrutura poderá fazer Emenda para porto. Quer dizer, o porto é excluído. Porque o porto está sempre num Estado. Esse é o ponto que temos que pensar e concordo com o Senador Heráclito Fortes pensar futuramente quando nós tivermos que examinar o regimento da Comissão de Orçamento. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Eliseu Resende.

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Sr. Presidente, Srs. Senadores. Eu apresentei uma Emenda que não tem a intenção de competir com nenhuma outra Emenda, nenhum outro projeto. Mas eu gostaria de colocar aqui, acho que é um assunto relevante a consideração dessa Comissão de Infra-estrutura.

Em 2002 o Governo editou uma Medida Provisória 82 transferindo estradas federais para os Estados. 17 mil quilômetros. E o Governo entende que já transferiu definitivamente essas estradas para os Estados. Eu me refiro aos Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Bahia, Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás. São 17 mil quilômetros. O Governo Federal entende, entendeu que já transferiu essas estradas aos Estados, mas os Estados não as receberam porque as estradas estão em péssimas condições de tráfego, e eles não têm condições de investir nas estradas.

Com isso o Governo Federal não colocou essas estradas no orçamento de 2008 e pretende não colocar no orçamento de... Nos orçamentos subseqüentes. Porque isso comparece com um ditame da Medida Provisória 82.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Eliseu, nós estamos perdendo quórum para votar, pediria a V.Exª que concluísse. Depois eu passaria de novo a palavra a V.Exª.

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Está bem. A idéia é eliminar 17 mil quilômetros de estradas federais do limbo. Essas estradas não são nem federais nem estaduais.

Então, eu estou com uma Emenda autorizando a União a investir na conservação das estradas, motivo da Medida Provisória 82 até que a sua transferência para os Estados se concretize. Eu estou à disposição dos membros dessa Comissão, inclusive a disposição de V.Exª, quando V.Exª era Governador do Estado quando essas estradas foram transferidas e elas hoje não são contempladas no orçamento de 2008.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Sérgio Guerra, muito pertinente o que coloca aqui o Senador Eliseu Resende. Gostaria de ouvir a manifestação de V.Exª.

SENADOR SÉRGIO GUERRA (PSDB-PE): Presidente, eu tinha uma certa dúvida nessa matéria. Mas não tenho mais. Rigorosamente não é uma questão orçamentária. Essa é uma matéria de política pública.

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): É uma Emenda de redação.

SENADOR SÉRGIO GUERRA (PSDB-PE): A questão objetiva que nós temos que aprovar aqui são programas e metas. E não determinações de políticas públicas. Não é matéria orçamentária.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Está encerrada a discussão. Como vota o Senador Dornelles? Senador Expedito? Como vota? Com o Relator? Senador Jayme Campos.

SENADOR JOSÉ MARANHÃO (PMDB-PB): Sr. Presidente, pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Nós vamos perder o quórum, Senador. Um minutinho. Senador João Tenório, Senador Heráclito.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Com o Relator, mas eu gostaria de esclarecer. Fica a quinta Emenda...

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Certamente.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Com o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Sérgio Guerra. Eu voto favorável. Como vota nosso Senador Maranhão? Já passo a palavra a V.Exª. Está aprovado.

SENADOR JOSÉ MARANHÃO (PMDB-PB): Sr. Presidente, Srs. Senadores eu quero aqui apenas concordar com o Senador Dornelles quando sutilmente critica o espírito da Resolução nº. 01, que foi feita de boas intenções. Mas dizem que de boas intenções o inferno está cheio. Lá na Comissão de Orçamento nós temos tido a mesma dificuldade em relação a alguns dispositivos a Resolução nº. 01. Por exemplo, o que alegou aqui o Senador Dornelles. A questão dos portos. Como definir um porto dentro dos conceitos restritivos da Comissão? Qual é o porto que pode ter o caráter nacional se a análise que nós fazemos do porto é uma análise meramente física? O porto está em alguma parte do território nacional. Estará sempre num Estado, no Município, ou até numa vila. Mas esse não pode ser um conceito único para definição de um porto como um instrumento do desenvolvimento regional ou nacional. Porque o que existe é uma política de portos para o Brasil inteiro. Aliás, uma política que até hoje tem sido muito errada. O Brasil, desde que ingressou na era do automobilismo, quando o Presidente Juscelino trouxe para o Brasil a indústria automobilística, que o conceito de transporte foi totalmente equivocado. O Brasil acabou com o transporte ferroviário e acabou também com o transporte aquaviário. Tanto marítimo quanto fluvial. Isso parece-me um absurdo com a extensão territorial que nós temos. Nós escolhemos o modelo de transporte mais caro que existe no mundo. O transporte... Afora, naturalmente, o avião. O transporte rodoviário. E o Brasil ficou aí no impasse. Nem tem transporte rodoviário que preste porque a nossa malha rodoviária é inteiramente insuficiente, e mal conservada, todo mundo conhece essa realidade. Eu acho que a oportunidade de se incluir no orçamento da República recursos, não só para o porto de Cabedelo, que é o porto da minha terra. O único porto por sinal, na Paraíba. Mas para melhorar e ampliar, todos os portos do Brasil, se inaugurando um novo modelo de transporte. O transporte rodoviário é um dos custos altos da economia nacional. E parece que por esse espírito na Resolução nº. 01 nós vamos continuar como antes. Investindo pouco ou nada nos portos do Brasil.

De outra parte eu quero concordar com o Relator em relação à Emenda 29. Conforme já revelou aqui o Senador Sérgio Guerra, ele pretende apresentar uma Subemenda de Relator, pelo que eu estou sentindo, que daria uma abrangência maior a esta Emenda que é um corredor da zona da mata, portanto, está dentro do espírito porque abrange vários Estados da Federação. Mas, de minha parte, nenhuma restrição à iniciativa do Relator que eu acho salutar e acho republicana.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a manifestação do ilustre Senador, Governador José Maranhão que tem se dedicado a essa discussão do orçamento com muita competência. Eu gostaria de repetir a votação em relação ao Projeto de Lei nº. 31, destinado a discutir o PPA, que dispõe sobre o Plano Plurianual. Srs. Senadores e Srªs. Senadoras que aprovam permaneçam como estão. Está aprovado o parecer com as Emendas apresentadas pelo Senador Sérgio Guerra.
Eu volto agora à pauta... Eu volto agora aos Itens 02 e 03 da pauta que tratam das indicações para a ANAC. Já foram proferidos os pareceres, já foram lidos os pareceres de autoria dos Senadores Sérgio Guerra e Adelmir Santana, já foram feitas as exposições de parte dos indicados, e agora vamos começar a sabatina. Eu estou inscrito e abro nesse momento a inscrição para aqueles que queiram sabatinar os indicados.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): V.Exª está inscrito. Eu vou fazer aqui algumas perguntas aos indicados como Presidente da Comissão e também como Senado da República. Primeiro me dirijo ao Dr. Marcelo dos Guaranys. Como V.Exª avalia a composição tarifária das companhias aéreas brasileiras e a ofertas de serviços de qualidade? Como V.Sª avalia o ambiente concorrencial entre as empresas aéreas brasileiras? Poderíamos dizer que há uma tendência predatória ou o quadro é razoável se comparado a de outros países? Sobre isso já discorreu rapidamente o Dr. Alexandre, mas eu gostaria de ouvir a opinião de V.Exª. Como V.Sª avalia os marcos regulatórios da Aviação Civil Brasileira? O que do seu ponto de vista precisaria ser aperfeiçoado? Em relação aos marcos regulatórios. Como V.Sª avalia a possibilidade de privatização dos aeroportos no Brasil e qual a política adotada a esse respeito em outros países de maneira geral. Por último, Dr. Marcelo, o chamado apagão aéreo gerou uma profunda crise institucional na ANAC o que resultou na substituição de membros da Diretoria indicados por critérios políticos, agora por especialistas e técnicos, como é o caso de V.Sªs. Como os currículos apresentados nesse momento pelo Ministro Jobim. Há possibilidade de enfrentarmos um novo apagão aéreo? Que critérios a ANAC deve adotar para que isso seja evitado? São as considerações que eu gostaria de ouvir a V.Exª. 

Em relação ao Dr. Alexandre Gomes de Barros. Do ponto de vista... da sua ótica, da sua experiência, quais os principais gargalos do sistema de aeroportos brasileiros? O que aconteceu de errado ou que houve de acerto na reforma dos aeroportos brasileiros? V.Sª poderia fazer um recorte comparativo entre as diretrizes de ação do órgão regulador da Aviação Civil no Canadá e as adotadas pela ANAC? No Canadá, V.Exª tem uma experiência lá, como funciona o controle de tráfego aéreo e em que medida o modelo poderia ser aplicado no Brasil? Se é que seria possível isso. Há muita controversa sobre a escolha do local do aeroporto de Guarulhos. Como V.Sª avalia a capacidade de Guarulhos em receber o aumento de tráfego aéreo nos próximos anos, sobretudo com as novas diretrizes adotadas em relação ao aeroporto de Congonhas? Recentemente a imprensa divulgou que a ANAC suspendeu as rotas internacionais operadas pela BRA alegando falta de segurança. Quais os critérios para que uma empresa aérea brasileira opere uma rota internacional? Esses critérios não devem ser mais rigorosos, mais rígidos? São essas perguntas que tenho a V.Sªs, e passo a palavra ao Senador José Maranhão, logo após ao Senador João Tenório. Com a palavra o Senador João Tenório. Passei a V.Exª...

SENADOR JOÃO TENÓRIO (PSDB-AL): Sr. Presidente, Srs. Alexandre Gomes de Barros, Marcelo Pacheco dos Guaranys, vou trazer aqui um tema de mera curiosidade. Já conversamos um pouco até antes da nossa audiência, um dos temas... Me parece o grande estrangulamento e acho que os senhores concordam da aviação brasileira se encontra em São Paulo. São Paulo é um caos. Você embarcar hoje em São Paulo para qualquer lugar do Brasil, e, sobretudo, para qualquer País no exterior, realmente as coisas são muito difíceis, são muitos complicadas. E a impressão que eu tenho é que o aeroporto de Congonhas, que é um aeroporto extremamente confortável, cômodo por quanto se encontra numa região privilegiada de São Paulo, ele é uma solução relativamente muito mais barata, a sua expansão é muito solução mais barata do que a construção de um novo aeroporto em São Paulo. Primeiro, porque a extensão da pista me parece uma coisa perfeitamente viável em função que seria necessária a desapropriação de uma certa área de moradia de casas lá, mas me parece que nada muito difícil de ser realizado. Esse é o primeiro ponto. 

O segundo ponto, a estrutura de recepção de passageiros, nós temos uma quantidade de passageiros, nós temos uma quantidade imensa de hangares e de oficinas, aquilo que chamaria de aviação menor, que poderia ser desviado, deslocado dali para outro aeroporto e ali sim se construir um terminal que viesse se compatibilizar com o fluxo adequado de passageiros.

Então, me parece que uma solução mesmo que não seja definitiva, mas algo da maior importância, e me parece barato seria a solução da expansão do aeroporto de Congonhas em São Paulo, utilizando, sobretudo a extensão das suas pistas que me parece uma coisa absolutamente viável, quer seja de um lado, quer seja do outro construindo um aeroduto para o outro lado, e a construção de terminais que seriam feitos pelo deslocamento daquelas áreas imensas que tem de terminais de aviação menor e de hangares, etc. Essa questão que é queria deixar. Porque a alternativa para isso, primeiro, que vai levar um tempo imenso. Construir um novo aeroporto do zero, é uma coisa longa. Qualquer projeto, eu não conheço bem do setor, mas imagino que nada menos de dez anos seria possível realizar um projeto novo. Enquanto isso se colocaria o aeroporto de Congonhas numa condição operacional muito mais satisfatória e lembrando sempre que o aeroporto absolutamente confortável, adequado para uma cidade como São Paulo pela proximidade que ele tem do centro da cidade. Sem ser necessário a movimentação tão difícil que se utiliza quando se usa outros aeroportos do Estado de São Paulo. Essa questão gostaria deixar para reflexão.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a contribuição do Senador João Tenório, e com muito prazer concedo a palavra ao ilustre Senador José Maranhão.

SENADOR JOSÉ MARANHÃO (PMDB-PB): Antes de mais nada eu quero registrar aqui o meu reconhecimento ao esforço que o Ministro da Segurança, Dr. Jobim, vem fazendo no sentido de tornar a direção da ANAC uma direção profissional. Buscando corrigir as distorções que foram, no meu entender, resultado de uma mudança brusca de comando, e a escolha de comandantes inadequados. Não estou aqui falando do perfil moral, do perfil ético dos ex e dos que ainda remanescem na Diretoria da ANAC. Mas, decididamente essas pessoas não eram pessoas do meio. Do meio aeronáutico. Não tinham conhecimentos para assumir uma responsabilidade tão grande.

Eu acho que a responsabilidade da ANAC não se restringe às questões administrativas. Mas, sobretudo, das questões normativas da área. O DAC, o velho DAC sempre foi um órgão extremamente técnico. Até pela formação militar de seus integrantes, de seus dirigentes. E bem ou mal, apesar de todas as carências que o velho DAC tinha, sobretudo no campo de recursos materiais, o órgão conseguia apresentar soluções que poderia não ser as melhores, mas eram soluções visivelmente adequadas para as questões atinentes ao transporte aéreo, de modo geral, a Aviação Civil em particular.

Quando na Comissão de Constituição e Justiça ano passado, de repente aflorou a discussão da criação da ANAC, eu fui surpreendido, sobretudo, pela forma atabalhoada com que o Senado da República, na Comissão de Orçamento resolvera aprovar o projeto de criação da ANAC que estava engavetado na área da Câmara Federal há dois anos. Não se falava na criação da ANAC. De repente uma compulsão muito forte moveu os Senadores que integravam a Comissão de Constituição e Justiça naquela época quase por unanimidade. Eu me tornei voz divergente e solitária. Porque a grande maioria dos integrantes da Comissão de Justiça, uns defendendo ardorosamente a criação urgente e imediata da ANAC. Outros por até desconhecimento específico da matéria, mais ou menos indiferentes à questão. Mas o certo é que prevaleceu a idéia de que era preciso criar urgentemente a ANAC porque ela era a pedra filosofal para todas as questões da aviação. E na verdade, da forma como foi criada, a ANAC agodizou(F) os problemas que já existiam e que eram mais ou menos crônicos.

Eu não estou aqui me fazendo impressionado com o caso de Congonhas, aquela tragédia de Congonhas, a outra tragédia da Amazônia, porque são fatos, no meu entender, que não são indicativos da crise da aviação. Não são indicativos. No meu entender, o caso do acidente da Amazônia se caracterizou como uma indisciplina de vôo. Poderia ter acontecido nos Estados Unidos. A aviação mais forte do mundo. Se um piloto indisciplinado resolvesse mudar por conta própria o seu nível de vôo, e entrasse no mesmo nível da aerovia contrária ao seu rumo. Teria acontecido do mesmo jeito. Claro que alguns fatores adjetivos podem ter contribuído também nesse acidente. Eu não estou aqui fazendo uma análise que a CIAA é quem faz a Comissão de Investigação de Acidentes Aeronáuticos. Mas pela experiência que tenho mais ou menos na área, a minha convicção sempre foi essa.

No caso de Congonhas, enfatizou-se muito a falência do serviço de proteção ao vôo, de controle de aeródromo, enfim, a gestão caótica do Sistema Aeroviário Brasileiro e Aeroportuário Brasileiro. Inclusive, eu acho que a empresa envolvida nesse acidente deve ter gostado muito dessa interpretação, porque no meu entender a empresa contribuiu muito mais pela ambição do lucro do que qualquer outro fator. Aquela aeronave que se acidentou no momento em que não podia voar para aquele aeroporto porque estava com defeitos nos seus sistemas, o sistema de retropropulsão não estava funcionando, um dos reversos não estava funcionando, e o reverso é um dispositivo que um piloto de um jato, quando o jato dispõe como todos os modernos desse dispositivo, é o primeiro freio que usa quando toca com a roda no chão. Como é que a empresa autorizou a operação no aeroporto restrito, porque pequeno, condições meteorológicas quase sempre adversas, porque São Paulo é uma serra e tem outros fatores de poluição ambiental local que contribui para a baixa visibilidade, e no momento com chuva. Tudo isso a empresa pouco falou. E quando falou, foi para coonestar o expediente da empresa. A empresa apressou-se em dizer que a operação naquelas condições era uma operação permitida pelos fabricantes. Pela Airbus. Isso é uma meia verdade. E a meia verdade às vezes é pior do que a mentira inteira. É permitido, sim. A aeronave voar sem nenhum dos dois reversos. Desde que vá operar numa pista segura, numa pista como do Galeão que tem quatro quilômetros e outra assim. Mas numa pista restrita, aquilo não era possível.

Então eu faço essa ressalva para dizer que nem tudo está tão ruim como foi pintado. Mas, a forma como se criou a ANAC para substituir o DAC ou a administração civil da aviação no Brasil foi equivocada. Até porque já era previsível que acontecesse os hiatos que estão acontecendo. Por exemplo, a ANAC hoje não tem controladores de vôo. Os funcionários administrativos da ANAC e os técnicos são funcionários recebidos do DAC. E ninguém em bom entendimento vai ignorar que existe uma queda de braço. Sempre existiu entre a Força Aérea e a Agência Nacional de Aviação Civil. Essa questão sempre foi muito discutida. Eu estava no Congresso Nacional como Deputado Federal, e fui Relator do Código Brasileiro do Ar, e essa questão me foi trazida pelos sindicatos da área, o sindicato dos aeronautas, dos aeroviários, das empresas de manutenção, das empresas de táxi aéreo e as empresas comerciais. Falava-se muito já naquela época na desmilitarização do DAC. E o exemplo avocado que deveria nos servir de parâmetros era o exemplo dos Estados Unidos. Nós temos uma mania de querer imitar a grande nação norte-americana. Não tinha nada similar a nós. E eu dizia sempre aos líderes desse movimento que nós não estávamos em condições, a Aviação Civil Brasileira não estava em condições de assumir um ônus daquele tamanho naquela hora. Os Estados Unidos têm o controle do tráfego aéreo feito e a autoridade é a civil, o FAA. Mas tem o controle militar também, mas eles podem se dar ao luxo de fazer isso. Porque têm uma aviação militar e uma aviação civil que paga a conta. Não é o caso da aviação brasileira, da aviação comercial brasileira nem tampouco da militar. Nossos equipamentos de proteção ao vôo ainda são muito poucos, precários, velhos, mal manutenidos, de maneira que as situações são inteiramente diferentes. E naquela hora foi prudente não se criar a ANAC. Ou coisa que o valha, com outro nome até como se queria. Voltou agora, deu certo, criou-se a ANAC e aí estão os problemas. E eu tenho a impressão que esses problemas ainda vão se arrastar por muito tempo. Algumas questões. Agora eu faria a pergunta ao Dr. Marcelo.

A ANAC vai abrir concurso para controladores de vôo? Eu soube que já abriu um concurso, mas não é suficiente para atender a área. Ou vai continuar operando com boa parte dos controladores da área militar? Se vai abrir concurso, quantos... Vai abrir concurso para quantos controladores? E em que tempo a ANAC pretende, os novos dirigentes da ANAC, já que são profissionais da área, pretendem deixar esses controladores prontos para operar? Porque um controlador não se forma só com concurso. O que é mais demorado é o treinamento desse controlador até que ele se assenhore completamente das técnicas, dos procedimentos, e até da adaptação psicológica, física da atividade de controlador que não é fácil. E o tráfego aéreo depende muito mais dos controladores do que dos comandantes de aeronave, essa é a realidade. Porque são eles quem conduzem as aeronaves para os lugares seguros. A minha pergunta está aí nesses dois termos.

Outra questão que eu gostaria de abordar aqui que foi uma questão já discutida na Comissão de Constituição e Justiça, meu caro Deputado Valter, quando se tratava da aprovação do projeto da ANAC. As tarifas que estão lançadas ali, tarifas e emolumentos para uso da Aviação Civil são escorchantes. O setor não suporta essas tarifas. Diariamente eu recebo cartas que o pessoal sabem que eu tenho ligação com a aviação, eu recebo cartas de oficinas, de proprietários de aeronave, das escolas de pilotagem dos aeroclubes do Brasil que ainda são as escolas de pilotagem mais importante para esse País, embora estejam aí abandonadas, esquecida, completamente, reclamando das tarifas. E eu levantei essa questão quando se discutia aqui o projeto de criação. Inclusive o Senador Mercadante fez um acordo não muito formal porque ninguém escreveu nada de que o Governo, o Executivo, na hora da análise do projeto para a sanção vetaria o capítulo referente às tarifas. Algumas tarifas subiram da ordem de 1000%. A Aviação Civil já não anda bem, pagando os combustíveis que são os mais caros do mundo, importando peças porque mesmo as aeronaves feitas no Brasil, as aeronaves da EMBRAER, não tem manutenção se não importar as peças. Porque os motores são importados, os aviônicos são importados, os outros insumos são importados. A EMBRAER é sem dúvida nenhuma uma grande montadora, mas trabalha com insumos inteiramente importados. Aliás, diga-se de passagem, que essa indústria tem mais ou menos a mesma característica no mundo. A Espanha hoje tem uma indústria aeronáutica forte, boa parte dos aviões da EMBRAER é produzida lá na Espanha. Mas a Espanha não faz ligas metálicas para a aviação, a Espanha não faz motores, a Espanha não faz aviônicos. Os Estados Unidos têm uma condição autárquica nesse sentido porque fabrica quase tudo que se emprega nos seus aviões. Eu não estou criticando a EMBRAER pelo fato de ser uma linha de montagem e não ser verticalizada para produzir todos os seus insumos. Mas o que acontece é que as tarifas cobradas pelos serviços prestados pela ANAC são insuportáveis para a aviação, para a aviação geral. Aquela do cidadão que tem o avião para o serviço da empresa, aqueles que são aerodesportistas, e é um segmento importante. Não se pode desprezar, porque é desportista. É um segmento importante. Porque ele se encarrega de criar uma mentalidade aeronáutica que é importante para esse País. O Brasil com a extensão territorial que tem, o Brasil que produziu o pai da aviação tem uma mentalidade antiaérea tremenda. E o maior exemplo disso foi a forma como o Governo que o apóia aqui nomeou os diretores da ANAC. A primeira Diretoria, naturalmente estou excepcionando os senhores. Até que o Governo que é o exemplo civil. O exemplo civil. Então isso revela que o Brasil não dá importância que deveria dar à aviação. Não dá a importância que deveria dar.

Dr. Marcelo, Dr. Alexandre, eu vi os currículos dos senhores, e estou esperançoso, porque eu estou falando aqui muito mais de que apenas como Senador, estou falando aqui como um vibrador da aviação. Eu gosto da aviação. Por isso, nessa idade, ainda estou pilotando. Agora, nós estamos esperançosos de que os senhores dêem uma condução diferente, que essa empresa seja, doravante uma empresa que vai se auto corrigir. Os senhores têm que fazer uma análise profunda no projeto de criação da ANAC para as devidas correções. E pedir ao comandante, ao Ministro da Segurança e ao Governo Federal, o Executivo, que mande urgentemente um projeto modificando essa lei. Porque essa lei é inepta. É absurda. Ela é absurda. A ANAC é uma agência reguladora, mas ela está muito mais como uma agência executora, administrativa, de que propriamente como um órgão regulador no sistema. Mas, esse papel, o papel de regulação é o mais importante. Muitas coisas os senhores poderão fazer administrativamente para melhorar esse cenário. Mas outras coisas só com a lei, uma nova lei modificando substancialmente esse instrumento que criou a ANAC. Porque ele, eu repito, é inepto, e é incompetente para atender as demandas da aviação civil. E foi aprovado aqui, eu repito, no Senado da República, de forma atabalhoada, de forma apressada, e eu diria até de forma quase irresponsável. [soa a campainha] Na época o grande argumento aqui era atender as demandas da EMBRAER. Quem dúvida que a EMBRAER é uma grande empresa nacional? Mas como é que o Congresso Nacional vai votar uma lei para atender apenas um segmento do setor importante como o setor transporte aéreo. Se dizia, um grande argumento, eu estou bem lembrado, de que a EMBRAER precisava certificar seus produtos e faltava engenheiros, no centro de homologação de produtos aeronáuticos. A EMBRAER já tinha pressionado o Ministério da Aeronáutica, e o Ministro da Aeronáutica havia contratado engenheiros pro-tempore e o Tribunal de Contas da União não aceitava mais que essa situação se eternizasse de contratos temporários que não terminavam nunca. Mas a solução era criar a EMBRAER a toque de caixa para resolver um problema? Apenas um problema? O argumento de criar uma agência unicamente com vistas a atender a uma empresa nacional, que é importante, que é meritória, que é extraordinária, que é, vamos dizer, a filha privilegiada de um sistema que o Brasil implantou de criação de escolas especializadas, como o Instituto Tecnológico de Aeronáutica, como outras entidades que o Brasil criou para formar os profissionais que nós precisávamos para o embasamento da nossa indústria Aeronáutica. Tudo isso é importante. A EMBRAER é importante. Mas não podia ser o único argumento para se criar da forma que nós criamos aqui a ANAC. E aí estão os resultados. No meu entender, o apagão, a ANAC levou a culpa. Mas, o apagão poderia ter acontecido mesmo sem a ANAC. Porque o que estava falha era a estrutura. O que estavam falhos eram os meios, o sistema de proteção ao vôo no País. E claro que a ANAC com a vida tão curta não poderia ser responsável por tudo isso que vinha se arrastando cronicamente. 

Um exemplo como o Brasil não leva a sério essa questão da aviação, no exercício de 2006, a INFRAERO é outro órgão responsável pela administração dos aeroportos, teve que devolver ao Tesouro Nacional das tarifas que arrecadam dos passageiros, das companhias, dos pilotos, teve que devolver quase 600 milhões de reais. Ora, se a situação da aviação já era tão ruim, por que devolver dinheiro que deveria ser investido para corrigir as falhas que existiam? A questão da Aviação Civil no Brasil acompanha a falência da aviação militar. As duas sempre andaram juntas. Mas, desde o Governo de Fernando Henrique Cardoso, não estou aqui querendo ser injusto, mas essa questão se agodizou(F) a preocupação de economizar ou não se devia economizar para fazer saldo primário, para agradar o sistema financeiro internacional. E a aviação vem nessa decadência que realmente está aí. Essa... Agora mesmo nós votamos lá na Comissão de Orçamento, apressadamente um crédito suplementar porque se não votasse esses créditos suplementar imediatamente as escolas de aviação militar iam parar por falta de combustível. Por falta de manutenção dos aviões militares.

Então, eu acho que nessa dificuldade que nós ainda estamos enfrentando, nós podemos ter aí uma grande pedagogia para corrigir todas essas coisas. É lógico que os senhores vão precisar muito do apoio do Ministro da Segurança, a ANAC tem uma relação de subordinação ao Ministro da Segurança, da própria Força Aérea, vão precisar, sobretudo do apoio do Presidente Lula. Realmente, o Governo Brasileiro precisa assumir sua aviação. Com transporte aéreo, com formação de quadros... Porque se não fizer isso, a próxima crise vai ser realmente um apagão produzido pelo Governo diretamente. Nós estamos... A nossa aviação, apesar de todas as dificuldades, lutando quase que sozinha, ela está crescendo muito. O transporte aéreo. Todas as estatísticas revelam isso. Está crescendo muito. Mas está crescendo sozinha. Os órgãos oficiais, por outro lado, são impregnados de uma mentalidade patrulhadora. [soa a campainha] policialesca quando eles deveriam ser órgão de incentivo. Há coisas que nós sabemos e que não vale a pena comentar aqui para levar aflição a aflito também não é solução. Mas, coisas que revelam isso. Por exemplo, a questão dos certificados das aeronaves. Há muito tempo o DAC delegou atribuições às próprias oficinas para fazerem as inspeções anuais de inspeções. IAM. As aeronaves, quando são matriculadas, recebem um certificado de matrícula e um de aeronavegabilidade. Todo ano as aeronaves são submetidas a essa inspeção anual de manutenção. Mas, a cada seis anos o certificado de aeronavegabilidade da aeronave caduca. Por que caduca? Aí o proprietário da aeronave vai ter que pagar uma fortuna de taxas, hoje a ANAC, vai ter que pagar a oficina que já recebeu e que vem fornecendo todos os anos o IAM que é uma inspeção rigorosa na aeronave. Por que isso? Porque essa redundância de cobrança em cima? Hoje, não só no Brasil, mas no Brasil isso está muito acelerado, muita gente está correndo do transporte... Da aeronave certificada para aeronave experimental. Porque a aeronave experimental, pela categoria dela não se submete a essas exigências que no meu entender são inteiramente descabível. Isso é uma opinião não só minha, mas é uma opinião do meio erótico. Na aviação geral essa reclamação é recorrente. Qualquer Congresso, qualquer simpósio, qualquer reunião, qualquer palestra de alguém da área está sempre essa reclamação. Há uma cobrança escorchante do meio aeronáutico. De forma que isso dificulta muito mais ainda e nós esperamos, Dr. Marcelo, que o senhor examine isso tudo. Examine com objetividade. Às vezes até os tecnocratas, os burocratas vão dizer que é preciso fazer isso. Mas procure ouvir as entidades representativas do meio aeronáutico. Eles conhecem. Eles sabem. Eles certamente vão ter muitas coisas interessantes, muitas idéias interessantes que o senhor poderá adotar e fazer essa aviação uma aviação que realmente possa caminhar com os seus próprios pés, possa estar livre desse emaranhado de leis, de regulamentos, as antigas IAC que faziam isso, não sei agora como é que a ANAC deve estar chamando. Deve ter uma sigla bacana aí. Não tenho dúvida nenhuma disso porque o brasileiro é muito criativo para criar siglas pomposas que às vezes só deixam os órgãos públicos mais distantes ainda da sociedade e das pessoas.

Então, eu quero no mais desejar sucesso, pleno sucesso na sua gestão. Eu não queria estar no lugar do senhor. Não queria estar. Eu sei que não vai ser fácil.

[soa a campainha]

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Concluindo, Senador José Maranhão.

SENADOR JOSÉ MARANHÃO (PMDB-PB): E não precisa de povo para homologar o mandato deles. Só isso.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço ao Senador Maranhão. Com a palavra por cinco minutos para suas considerações e respostas Dr. Alexandre.

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Depois gostaria que V.Exª me inscrevesse também que gostaria de fazer algumas indagações.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Então faz agora. Porque eu preciso encerrar já a Sessão.

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Primeiro lugar, Sr. Presidente, preliminarmente eu gostaria de realçar aqui a forma competente, dedicada e responsável com que o Ministro Nelson Jobim está tocando a ANAC. Indiscutivelmente houve uma mudança inquestionável na condução daquela agência que tem uma importância extraordinária na regulação desse setor estratégico dos nossos transportes aéreos. E hoje ele caminha para cá dois abalizados profissionais da área, o que mostra que sua meta de profissionalizar aquele órgão segue intangível.

Veja que no currículo do Dr. Alexandre o que se vê é uma formação das mais altas que alguém pode alcançar nessa área, valendo ressaltar que é graduado em Engenharia Civil pela Universidade Estadual de Campinas, UNICAMP, que é grande escola, mestrado e pesquisa operacional de transportes pelo ITA, quer dizer, é um currículo efetivamente invejável, e doutor em engenharia de transportes pela universidade de Calgary no Canadá, em 2001.

Então, eu acho que um currículo desse, efetivamente, confere esse profissionalismo que toda a sociedade brasileira reclamava que fosse assegurado à ANAC. O outro não é menos abalizado. Aluno especial do mestrado em Direito Público. Então o indicado vai para uma área para a qual ele tem a formação ideal. E MBA em direito econômico e das empresas pela FGV, outra instituição de idoneidade inquestionável. Além de ser Bacharel em Direito e Ciências Econômicas. 

Então eu fico aqui hoje convicto de que o Ministro Nelson Jobim vai efetivamente alcançar o grande objetivo que não é só dele, foi um desafio que ele recebeu, mas é o objetivo de toda a sociedade brasileira.

Eu gostaria de fazer uma indagação que entendo ser fundamental. Nós sabemos que existem ali na ANAC alguns setores recalcitrantes. E alguns diretores que ainda se mantém contrariamente à vontade da administração e da sociedade que cansou de vê-los na televisão, mentindo e falando bobagem para o povo. E se mantém lá, por quê? Porque tem o mandato. Obviamente a estratégia que o Ministro adotou foi no sentido de vencê-la pelo cansaço e pelas mudanças que outros que tem mais discernimento, acabaram abrindo caminho para que ela se efetivasse.

A pergunta é o seguinte, com essas duas indicações, o Ministro Jobim já fica à vontade para tocar seu grande projeto de fazer as mudanças estruturais que precisam ser feitas no setor de transporte aéreo.

A segunda questão que eu quero colocar é o seguinte, pegando aqui um gancho do Senador José Maranhão. Ele falou das tarifas escorchantes, e no setor aéreo, e nós falamos aqui com conhecimento de causa, Senador Delcidio e eu que viajamos praticamente toda semanas, aliás, todos os Senadores, menos o Wellington que mora vizinho aqui então viaja menos. Mas o Senador José Maranhão falou dos valores escorchantes das tarifas. Mas na verdade, o que nós temos é um paradoxo de um lado valores escorchantes. Do outro lado, generosas promoções. E nós buscamos sempre que possível nos servir dessas promoções. Todos os passageiros. Acontece que quando se usa uma promoção de determinadas companhias, compra-se o bilhete, paga-se tarifa, porém, se ocorre um empecilho qualquer que impede que o passageiro voe, esse bilhete é cancelado. E o passageiro vai ter que cair na tarifa cheia. Incontinente. Por que não se aplicar a multa em vez de aplicar a tarifa cheia? Por que não se regular, já que a função da ANAC é o da regulação, para que não ocorra esses dois extremos, de valores escorchantes e promoções extremamente generosas? Então, será que a ANAC não poderia em verdade se parar essa regulação?

Outra coisa que eu gostaria de colocar, é a última, Sr. Presidente, é com relação à segurança e conforto. Quem viaja muito tem observado que as aeronaves no Brasil estão envelhecendo e não estão recebendo as devidas reformas. Já por várias ocasiões eu tenho ingressado numa aeronave, e quando você lá entra tem alguém fazendo um remendo daqui, outro... às vezes a aeronave ficar estacionada mais tempo porque está sendo feito um remendo lá fora.

Então, por que não exigir uma manutenção mais abrangente, mas freqüente, e não exigir também o conforto? O Ministro Nelson Jobim fez uma queixa que alguns blogs até chegaram a fazer pilhérias com relação especialmente à distribuição das poltronas. Ele se queixou que não conseguia sentar. Agora veja o seguinte, eu sou de uma estatura bem mais acanhada do que a dele. O amigo conterrâneo Delcidio Amaral já se próxima bastante. Eu me sinto desconfortável quando eu entro nas aeronaves que nos atendem. Agora, imaginem o Delcidio, imaginem o Ministro Nelson Jobim, etc. Por que também não pensar no conforto... O Wellington. O Wellington é outro que está perto da... Só saída de emergências. Então por que não pensar também no conforto do passageiro? Porque não olhar isso, não fiscalizar, não normatizar? São essas questões. De qualquer forma eu quero dizer que a equipe do Ministro Nelson Jobim está de parabéns, eu acredito e imagino que todos aqui acreditam no sucesso da sua administração para a felicidade geral de todos os passageiros do nosso País.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Processo de votação. Escrutino secreto. Concedo a palavra ao Senador Delcidio.

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Queria cumprimentar ao Dr. Alexandre Gomes de Barros, o Dr. Marcelo Pacheco dos Guaranys, cumprimentar especialmente o Senador Presidente Marconi Perillo, demais Senadores. Eu acredito, Presidente, que... vou ser breve, eu acredito que nós, a Comissão de Infra-Estrutura, efetivamente sabatina os futuros dirigentes, eu espero, como disse o Senador Valter Pereira, correspondem àquilo que toda a população espera. E principalmente o setor aéreo, a Aviação Civil aguarda.

Nós tivemos algumas semanas atrás a sabatina do Brigadeiro Alemander, que foi inclusive aprovado também no Senado, no Plenário do Senado, e agora estamos sabatinando o Dr. Alexandre e o Dr. Marcelo. Pelos currículos que foram apresentados aqui pelos respectivos Relatores também, um especialista em regulação. Claramente. E outro especialista em infra-estrutura aeroportuária. E absolutamente alinhados com as exigências que eu acredito os Senadores e as Senadoras vão passar a exigir quando a Comissão de Infra-Estrutura vier a fazer outras sabatinas. Quer dizer, qualificação para o cargo que irão ocupar. Isso é muito importante. Quer dizer, nós estamos ampliando muito mais. Que à luz daquilo que a lei determina para os futuros dirigentes de agência, nós estamos indo muito mais além agora. Quer dizer, exigindo essa qualificação profissional fundamental para que bem desenvolvam esse papel de agentes reguladores. Fiscalizadores. Eu vou rapidamente, vou resumir as minhas perguntas e vou fazer de uma maneira ampla, e quem entender como pertinente responderia. 

Primeiro, qual é a leitura dos senhores no que se refere ao equacionamento desse problema que São Paulo enfrenta. Eu digo enfrenta porque na segunda-feira e no domingo nós repetimos aqueles tristes acontecimentos que o Brasil presenciou nos aeroportos brasileiros, mas especialmente nos aeroportos de São Paulo. Quer dizer, como é que vai, como é que esse complexo Congonhas, Guarulhos, Viracopos, como é que vai funcionar esse complexo? Porque no primeiro teste, Senador João Durval, que apresentaram para essa aparente calmaria que a Aviação Civil estava vivendo, o primeiro teste, Fórmula 1 em São Paulo. Foi extremamente complicado. Não estou falando porque eu vi pela televisão, eu li em jornal. Eu acompanhei... Estava lá no domingo e estava lá na segunda-feira. Onde as filas começavam no check-in e terminavam, para quem conhece Congonhas, no salão central de Congonhas. Quem conhece Congonhas sabe o tamanho da fila só pela referência. Então qual a solução para essa questão de São Paulo? Como que os senhores enxergam esse problema grave que principalmente São Paulo enfrenta na infra-estrutura aeroportuária? Que é crucial e que continua. Apesar de todo o esforço do Ministro Jobim, nós estamos antevendo que Natal e ano novo vem mais novidade aí. Então a primeira pergunta.

Eu ia falar da questão de telecomunicações, porque depois eu descobri que naquele dia também existia algum problema de radiofreqüência, ou de comunicação entre a torre e os aviões. Mas não vou fazer essa pergunta porque já entra no DECEA e aí são outras questões que eu acho que não cabe aqui levantar. Mas essa seria a primeira pergunta.

A segunda pergunta que eu gostaria de fazer é o Senador Valter Pereira e o Senador Jose Maranhão, eles falaram de tarifas. Antes, nas tarifas existia um percentual que incentivava as empresas regionais. As empresas regionais tinham um papel muito importante. Quer dizer, levar a aviação para os rincões do País.

Então, de certa maneira, na passagem que era paga, existiam subsídio, se essa é a palavra mais adequada para viabilizar a aviação regional, porque era importante, porque criava um mercado para as grandes empresas, para as grandes companhias. Além de promover a integração do País. Eu sei que algumas companhias entraram na justiça e acabou virando um efeito dominó. Uma foi derrubando a outra e nós prejudicamos sensivelmente o atendimento a esses Municípios mais distantes que poderiam ser atendidos pela aviação regional brasileira.

Então, como os senhores enxergam essa questão para incentivar, inclusive as empresas regionais como em qualquer lugar do mundo isso é feito. Isso não é novidade.

A terceira questão, por um colapso eu me equivoquei, seria na verdade a segunda em termos de prioridade, quais as mudanças das resoluções do CONAC que V.Sªs enxergam como necessárias para de certa forma atualizar as instruções e as resoluções do CONAC. Uma coisa que é sempre batida em todas as reuniões, e eu fui o Relator da ANAC aqui no Senado Federal, nas várias reuniões que fiz isso era recorrente. A necessidade de se rediscutir, de se mudar as resoluções, de se aprimorar. Porque eu acredito que a aviação brasileira, a despeito de todos os problemas que teve, nós sempre tivemos um desempenho extremamente, não só acompanhado, mas um avanço tremendo, tendo em vista até que o Brasil hoje é um dos poucos países que homologa aeronaves. O que não é fácil.

Então, quer dizer, a primeira pergunta é infra-estrutura aeroportuária, a segunda pergunta a questão legislativa ou regulamentar, melhor dizendo, a terceira é a aviação regional, que eu gostaria de aproveitar essa oportunidade, e puxando um pouco para esse lado da aviação regional, o meu Estado, e o Estado do Senador Valter Pereira, nós somos vizinhos à Bolívia e o Paraguai. As taxas de embarque elas têm praticamente o mesmo preço da passagem aérea. Não digo que é o mesmo preço, mas tem um valor significativo considerando, por exemplo, Campo Grande-Santa Cruz de La Sierra. Ou eventualmente no futuro, Ponta Porã, Assunção... Não há uma forma de se mitigar essas tarifas pela proximidade que esses países têm do nosso próprio Estado? E com movimento que já existe hoje intenso, principalmente em função desse projeto na região de fronteira? E, por último, na opinião dos senhores, quem errou nesses tristes acontecimentos que o Brasil acompanhou? Não só dos aeroportos lotados, dos acidentes, do... Desses dois acidentes tristes que enlutaram a população brasileira. Será que a responsabilidade só foi da ANAC? Como é que a INFRAERO atuou com relação a todas essas questões? A questão do DECEA, que nós não podemos esquecer o problema de comunicação, que não pode ser esquecido. E foi admitido inclusive em muitas reuniões aqui no Senado, deficiências em determinados locais. E o próprio Ministério da Defesa, que seria, em tese, o coordenador de todas essas ações.

E, por último, eu tenho acompanhado, não tenho... Posso estar falando... Posso estar equivocado na pergunta que vou fazer, mas ouço que haverá uma Secretaria que coordenará essas atividades todas. E eu gostaria, eu não consigo entender muito bem o objetivo dessa Secretaria. Que pode eventualmente ser até um complicador das atividades de cada um dos... Cada uma das instituições que cuidam da Aviação Civil Brasileira e do espaço aéreo brasileiro.

Isso que eu queria perguntar, Sr. Presidente, agradecer a paciência e tolerância de V.Exª com esse tempo que eu gastei.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço ao Senador Delcidio que também é o nosso Vice-Presidente. Eu encerro o processo de votação e convido os Senadores mato-grossense do sul, Valter Pereira e Delcidio Amaral para trabalharem como escrutinadores. Mato Grosso do Sul escrutinar... Os dois. [risos] Outro dia eu já requeri o Senador João Durval que com muita gentileza colaborou. Hoje vou poupá-lo. Concedo a palavra ao Dr. Alexandre.

SR. ALEXANDRE GOMES DE BARROS: Bom, eu gostaria de iniciar agradecendo todas as palavras de apoio que nós recebemos dos Srs. Senadores. No dia de hoje. São muito importantes o apoio de V.Exªs., será fundamental para o sucesso da nossa empreitada na ANAC.

Todas as perguntas foram relevantes e pertinentes. Todas elas muito bem elaboradas, por sinal. Eu vou pedir licença a V.Sªs para pular um pouco a ordem que elas foram feitas, até para economizar um pouco de tempo. Começando com as perguntas do Senador Marconi, sobre os principais gargalos dos aeroportos brasileiros, quais seriam e quais são as causas. Certamente nós temos um problema de infra-estrutura. Nós não tivemos investimentos suficientes em infra-estrutura realizados nos últimos anos. Existem gargalos na malha aeroviária nacional, e uma das coisas, duas possíveis soluções que eu consigo imaginar, logo de imediato, uma é realmente tomar uma medida emergencial para se readequar a malha até que se possa eliminar os gargalos. Então nós precisamos fazer investimentos nos pontos de gargalos na malha para se conseguir eliminar esses gargalos, dessa forma, colaborando para o bem do transporte aéreo em todo o País, e não apenas na localização atual dos gargalos.

Quanto ao problema de capacidade do aeroporto de Guarulhos, é um problema realmente que nós temos hoje. O aeroporto de Congonhas evidentemente não comportava todo o tráfego que estava operando lá no momento. O problema é que Guarulhos também nas condições que se encontra hoje não têm condições de acomodar todo o tráfego que seria transferido de Congonhas para lá. Nós vamos, certamente, analisar essa questão. Existem várias possíveis opções. Todas elas têm vantagens e desvantagens. Todas elas têm vantagens e custos, e certamente é essencial que nós levemos todos esses custos, não apenas o custo financeiro, mas também o custo político, o custo de conveniência ao passageiro em consideração.

Nas colocações do Senador João Tenório, Senador João Tenório fala do problema do aeroporto de Congonhas e por que não...

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Dr. Alexandre, depois eu pediria que V.Sª colocasse a comparação com o Canadá.

SR. ALEXANDRE GOMES DE BARROS: Sim. Vou voltar a essa questão. O Senador João Tenório falou da questão do aeroporto de Congonhas. Por que não expandi-lo? Tecnicamente eu acho que a gente consegue fazer qualquer coisa. Mas é uma questão, de novo, do custo. O custo de se construir um novo aeroporto também é muito alto. E o que nós precisamos fazer é uma comparação entre os custos de todas essas opções para escolhermos a melhor solução. Aquela que venha a atender aos requerimentos do transporte aéreo no Brasil, atendendo também a necessidade de se manter os custos num nível baixo.

O Senador Marconi, voltando ao ponto do Senador Marconi, a comparação entre o Canadá e o Brasil, a regulação do transporte aéreo no Canadá é feita de maneira semelhante ao que nós estamos fazendo agora no Brasil com a ANAC. Existe também uma Agência Nacional de Transportes no Canadá que cuida não apenas do transporte aéreo, mas todos os transportes, incluindo os transportes terrestres. E o Ministério dos Transportes fica responsável então pela, digamos assim, a operação do sistema. E a fiscalização do sistema. É preciso lembrar também que no Canadá existe uma cultura um pouco diferente de se utilizar empresas ou instituições sem fins lucrativos. Empresas autônomas, auto-suficientes, mas sem fins lucrativos. Um dos exemplos desse tipo de instituições que existem lá é a empresa que cuida do controle de tráfego aéreo no Canadá. Chama-se Nave(F) Canadá, e é uma empresa sem fins lucrativos, autônoma, ela não sofre influência do Governo, e é também auto-suficiente. Ela se mantém apenas com as tarifas cobradas das empresas que utilizam os serviços de controle de tráfego aéreo no Canadá.

Eu não sei... Uma das questões que nós precisamos enfrentar no curto prazo é a possível reestruturação do controle de tráfego aéreo no Brasil. Existem novamente várias opções, vários modelos possíveis para essa reestruturação. Nós estaremos conversando com toda a comunidade da Aviação Civil, incluindo os órgãos que cuidam do controle de tráfego aéreo no Brasil para examinarmos essa questão e chegarmos a uma solução satisfatória para o problema que nós enfrentamos hoje. [soa a campainha].

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Vou conclar o resultado e depois retorno a V.Sª. Em relação ao Dr. Marcelo Pacheco dos Guaranys, Diretor da ANAC, recebeu 18 votos sim, 2 não, 1 abstenção. Dr. Alexandre Gomes de Barros, 18 votos sim, 2 não, e 1 abstenção. Eu vou imediatamente enviar à Mesa para que os nomes sejam imediatamente submetidos ao Plenário.

Agradecendo a gentileza do Senador Delcidio, Vice-Presidente dessa Comissão, e do Senador Valter Pereira. Aproveito para convidar o Senador Delcidio Amaral, Vice-Presidente, para assumir a Presidência.

[troca de presidência]

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Com a palavra o Dr. Alexandre Gomes de Barros, já aprovado na Comissão de Infra-estrutura por 18 votos favoráveis. Nós aproveitamos para não só dar os parabéns, mas que Deus o ilumine e abençoe, V.Sªs, nesse grande desafio que é dirigir a Agência Nacional de Aviação Civil.

SR. ALEXANDRE GOMES DE BARROS: Muito obrigado. Gostaria de agradecer mais uma vez o apoio dos senhores e senhoras. Gostaria de pular para as questões do Senador Valter Pereira. O problema que nós temos com os diretores ainda remanescentes na ANAC. Eu acho que nós vamos... Estamos entrando para trabalhar na Diretoria e vamos trabalhar com quem estiver lá. Isso não é... Eu não vejo isso como um empecilho ao nosso trabalho. Nós certamente estamos indo lá para oferecer a nossa contribuição, e é isso que tencionamos fazer independente de com quem tenhamos que trabalhar.

Quanto ao problema das promoções que têm custo baixo e que depois acabam custando muito caro se o passageiro não consegue utilizar a passagem, é um problema... Eu vejo mais isso como um problema de mercado. Na verdade, o que as empresas aéreas fazem é oferecer essas opções de custo mais baixo, mas com restrições que acabam acompanhando essas promoções. Existem empresas que preferem aplicar uma multa, como V.Exª mencionou, ao invés de simplesmente cancelar a passagem. Mas isso é uma política implementada pelas empresas, eu tenho a impressão que o Marcelo poderá fazer alguns comentários extra sobre isso também. Eu vou deixar a questão do conforto das aeronaves para o Marcelo também.

O Senador José Maranhão, é sempre emocionante ouvir as palavras de alguém que compartilha da paixão que eu tenho pela aviação civil, como tem o Senador José Maranhão. Eu gostaria apenas de dizer quanto às colocações do Senador, que é sempre importante aprender com os erros e acertos do passado. E é isso que nós pretendemos fazer. Nós pretendemos fazer isso, por exemplo, no caso do DAC, o Senador José Maranhão disse muito bem, o DAC funcionava bem antes, então o que temos que fazer é justamente procurar aprender o que o DAC fazia de certo. Procurar aprender também o que o DAC fazia de errado, para que possamos repetir os acertos e não repetir os erros. Vale isso também para os problemas que nós tivemos recentemente com os acidentes. É importante aprender, procurar entender o que aconteceu de errado, o que é que levou a ocorrência desses acidentes para que nós possamos, através de ações normativas, evitar a ocorrência de novos acidentes no futuro.

Ao Senador Delcidio, o problema do equacionamento do problema de São Paulo. Eu já falei um pouco, já discorri um pouco sobre isso, mas vou discorrer mais um pouco. O que acontece em São Paulo, e que São Paulo até pela sua característica de ser a cidade, a maior e mais rica cidade do País, é um grande pólo gerador de tráfego. É o maior pólo gerador de tráfego do País. É inevitável que se tenha bastante tráfego em São Paulo. O que precisa ser feito então é equacionar corretamente esse problema, nós precisamos avaliar quais são as capacidades existentes do sistema, e o que é que nós podemos fazer para evitar a concentração de tráfego em determinados aeroportos quando existe capacidade em outros aeroportos também. Capacidade ociosa em outros aeroportos. Isso vale tanto para o tráfego originário de São Paulo, quando nós temos aí uma capacidade ociosa no aeroporto de Viracopos, por exemplo, e uma capacidade até certo ponto ociosa no aeroporto de Guarulhos, que precisa de investimento em infra-estrutura, mas é possível aumentar sua capacidade. É diferente de Congonhas, que está completamente restrito. Nós temos também o problema de todos os passageiros que passam por São Paulo apenas em trânsito. É uma grande proporção dos passageiros que passam por São Paulo hoje em dia, estão apenas de passagem pelos aeroportos. E é preciso então, através de medidas de incentivo redistribuir esse tráfego de maneira a obter um equilíbrio entre a capacidade e demanda em São Paulo. Essa é a única maneira que nós podemos equacionar o problema no momento. O segundo momento seria obviamente o investimento em infra-estrutura para se aumentar a capacidade do sistema. É importante lembrar que todo o sistema de transporte aéreo do Brasil depende da capacidade do sistema aeroportuário de São Paulo, porque é por onde passa uma boa parte da malha aeroviária no momento.

Eu vou deixar novamente as questões sobre o CONAC para o Marcelo. Sobre as empresas regionais eu gostaria apenas de fazer uma colocação. É preciso lembrar que as empresas regionais servem de alimentadoras para as grandes empresas. Então, para isso é preciso que esse tráfego das empresas regionais seja levado até as grandes empresas para que as grandes empresas possam continuar com a distribuição desses passageiros.

O tráfego que existe entre Campo Grande e Salvador é provavelmente muito pequeno para se justificar tráfego direto, uma ligação direta entre Corumbá e Salvador. É a mesma coisa com Corumbá e Manaus, é a mesma coisa com Florianópolis e Vitória. Muitos pares de cidades que não têm tráfego suficiente para se ter uma ligação direta. Mas se nós pegarmos todo o tráfego de Campo Grande usando vôos regionais e trouxermos esse tráfego para Brasília, e de Brasília distribuir esse tráfego para outras capitais, isso é uma maneira de incentivar as empresas regionais porque passa a justificar uma ligação até com boa freqüência com aviões menores ou maiores, conectando essas cidades menores aos centros de distribuição.

Um certo nível de concentração de tráfego em aeroportos maiores é inevitável. Vou dar um exemplo. Um exemplo que ocorreu comigo. Eu vim de Calgary no oeste canadense no último fim de semana e tive que pegar um vôo de Calgary até Toronto, e de Toronto até São Paulo, e de São Paulo até Brasília. Obviamente se existisse uma ligação direta entre Calgary e Brasília, eu teria preferido. Mas, provavelmente, naquele dia, existia apenas quantos passageiros viajando entre Calgary e Brasília? Provavelmente eu e talvez mais um ou dois. Então certo nível de concentração de tráfego em aeroportos grandes é inevitável, infelizmente. Mas, é também... Nós temos que ver o aspecto positivo dessa concentração, é um fator de incentivo ao mercado regional porque possibilita esse tráfego para cidades menores desde que se concentre o tráfego a sentidos diferentes trazendo para esses centros de distribuição.

Finalmente, a sua pergunta sobre quem errou nos problemas do transporte aéreo. O que foi que aconteceu. Eu acho que essa é uma pergunta difícil de responder, mas como eu disse antes, o que nós temos que fazer no momento é não apontar falhas, apontar culpas, acho que nós temos que fazer é aprender com os erros que foram cometidos. Aprender também com os acertos que existiram nos últimos anos, e procurar então repetir os acertos e não repetir os erros.

Eu gostaria de concluir, eu sei que existem várias outras perguntas que foram feitas, algumas delas o Dr. Marcelo terá condições de responder. Agradeço muito a oportunidade e se houver mais alguma pergunta, mais um esclarecimento necessário eu fico à disposição.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Muito obrigado ao Dr. Alexandre, e passo a palavra agora ao Dr. Marcelo dos Guaranys.

SR. MARCELO PACHECO DOS GUARANYS: Obrigado, Senador. Vou começar pelas perguntas de V.Exª que eu acho que é... Até para complementar o que o Alexandre já colocou, deixar do Senador Marconi para o final que ele falou que talvez volte então ele ouve as respostas. 

Infra-estrutura, o Alexandre tem muito mais condições de responder, mas só para complementar o que ele falou, acho que de fato o problema da infra-estrutura é a gente conseguir fazer uma regulação de capacidade que seja adequada para real capacidade do aeroporto. Então você colocar mostrar empresas, vocês não podem vir aqui passarem acima dessa capacidade. Você consegue manter, é como se fosse energia elétrica, você tem que manter capacidade de operação até mesmo no momento de pico. A partir daí não tem condições de assumir e você evita a criação de caos. Além disso fazer uma política de expansão de infra-estrutura que não depende só da ANAC, mas depende também da coordenação do Ministério da Defesa, com a Casa Civil, tem muitas propostas já previstas no PAC.

Invertendo um pouco a ordem das perguntas de V.Exª, Senador, só para dar uma seqüência à minha resposta. Segunda questão das resoluções do CONAC. V.Exª perguntou como elas deveriam ser revistas. As resoluções do CONAC foram até revistas três meses atrás, mas eu entendo que não são a melhor maneira de fazer a regulação. As resoluções do CONAC são resoluções de um Conselho de Ministros que a composição pode mudar de Governo para Governo, de ano para ano. A regulação deve ser feita através de lei. Então, hoje em dia e isso vai pontuar diversas resposta que vou colocar. Você tem uma deficiência no marco regulatório no sentido de que a regulação não acompanhou os anos. Você não teve uma... Na minha exposição inicial eu coloquei que se criou uma agência, talvez a única agência que você criou sem rever a regulação. Pequenos pontos da regulação na lei da agência, mas a regulação mesma não foi revista, você tem que rever de acordo com que a gente precisa hoje. Essa discussão já está sendo feita, estava sendo feita no Ministério da Defesa, eu pelo Ministério da Fazenda já participei junto com a equipe que está aqui presente, a gente tem tentado discutir durante muito tempo a regulação desse setor e transformar isso em lei. Não deixar isso por resolução. Na Lei da ANAC tem uma possibilidade de que a ANAC deva obedecer todas as resoluções do CONAC. Isso dá sempre um problema. A resolução do CONAC tem que regulamentar algumas políticas. Não determinar de fato a regulação. Então concordo com o senhor que ela deve ser revista, mas resoluções devem ser revistas, mas a gente tem que tentar passar o máximo possível para uma força legal, uma força normativa maior. 

Ponto de quem errou na crise, também tenho dificuldade do diagnóstico. Não tenho participado do processo. Informações que a gente tem são informações do jornal. É difícil você saber porque tem diversas versões, mas concordo com o Dr. Alexandre quando diz que a gente tem que tentar entender o que aconteceu e tentar não repetir os erros. Acho que o maior problema que ficou mais claro é dificuldade de comunicação dos diversos órgãos que participam disso. Você não consegue entender quais são as versões, quem cuida de que, a dificuldade de atribuição de responsabilidade de determinadas atividades dificulta a análise do processo. E aí entra na pergunta de V.Exª que fala sobre a questão da criação da Secretaria de Aviação Civil. Ela foi criada um mês atrás. Até procurei o Decreto de criação dela para atender direito as competências. As competências são mais consultivas e ajudam o Ministro a coordenar, o setor. Me assustou um pouco como eu entendi como funciona o Ministério da Defesa, venho do Ministério da Fazenda um Ministério com a Secretaria Executiva forte, com uma Assessoria forte. O Ministério da Defesa ele não tinha essa organização de todas... Tinha uma Secretaria que cuida disso, mas cuida de vários outros setores. Então não tinha uma Secretaria que organizasse os diversos órgãos que cuida da Aviação Civil. No DAC isso era mais centralizado quando se passou para a ANAC se diminuiu. A ANAC funciona, mas não cuida de controle de tráfego aéreo. Que está dentro do DECEA. Tem atribuições que ainda estão com a Aeronáutica. Realmente alguém precisa estar em cima para supervisionar aquilo. Das poucas reuniões que eu participei da Secretaria eu percebo que isso tende a funcionar bem. Realmente você consegue puxar todo mundo numa sala e discutir os pontos, tentar entender qual é a interação de cada órgão. Acho que essa Secretaria é bom começo para você preencher esse vazio institucional que você tinha. Você consegue organizar melhor essa organização.

Questão das taxas de embarque e empresas regionais. Empresas regionais. Empresas regionais realmente V.Exª relatou bem o que é que já aconteceu, se realmente tinha uma taxa que era paga pelas empresas, elas pararam de pagar por demanda judicial. Hoje em dia tem o [ininteligível] das linhas essenciais que é chamada no Congresso que está tentando voltar a isso. Essa discussão, pra mim, ela deve ir para o marco regulatório. A gente já trabalhou nessa discussão na Fazenda e é uma discussão que de fato é preciso saber o que é que eu preciso, para que é que vai servir a regulação. Eu quero realmente incentivar empresas regionais? Incentivar empresas a crescerem, precisa de um subsídio, precisa... é uma discussão realmente válida e ela deve entrar numa discussão grande da regulação do setor. É meu ponto de vista.

Sobre as taxas de embarque internacionais, regionais que a gente chama, que são dos países fronteiriços, tanto a Defesa quanto a ANAC tem brigado muito por tentar alterar a regulação das taxas de embarque para poder acabar com esse problema. O problema é real. Você paga a mesma taxa de embarque saindo do interior do Mato Grosso para a Bolívia, você paga de São Paulo para ir para Nova York. Então é um problema real, o peso dela na passagem é enorme. Então você tem algumas restrições legais que impedem que isso seja alterado agora. Eu tenho visto diversas iniciativas e a própria Casa Civil tem comandado um trabalho de alterar essas tarifas, a forma como essas tarifas sendo cobra. Para você poder fazer uma cobrança pela real capacidade do aeroporto e pela demanda. Você tem baixíssima demanda nesses aeroportos fronteiriços e seria interessante você desenvolver isso. Esse trabalho eu acredito que vai sair e vai sair rápido. Essas foram suas perguntas, eu imagino que eu tenha respondido... Mas qualquer coisa, por favor, estou à disposição.

Vou passar para as do Senador Valter Pereira. Ele perguntou sobre os diretores que se mantém. Como o Ministro Jobim já fica a vontade para fazer as mudanças do setor aéreo. Concordo com o Dr. Alexandre, a gente vai trabalhar com quem tiver lá. Não tenho problema nenhum com isso. Acho que tem possibilidade de trabalhar... E, mais uma vez, acho que o Ministro criando a Secretaria, a Secretaria facilita um pouco essa Comissão com ele. Facilita a interação da ANAC com o Ministro e com os diversos órgãos. Acho que a Secretaria tende a agregar nesse sentido. A ANAC realmente precisa se fortalecer. Acho que o principal ponto dela é se fortalecer. E chegar para o Ministério e dizer: Olha, o que a gente precisa para se fortalecer? O que precisamos fazer para melhorar nesse momento de transição que tivemos tantos eventos que atrapalharam a consolidação da agência?

Sobre a questão das promoções, também concordo com o Alexandre que entendo que seja uma questão de mercado. As empresas fazem promoções, têm duas pontas: Passagens realmente caras e passagens bem baratas. Porque ela consegue fazer passagens bem baratas porque ela faz passagens muito caras. Ela faz no sistema de gerenciamento de receitas. E cada uma tem sua política de como fazer essa promoção. É óbvio que a regulação deve buscar transparência para o usuário das informações da passagem que ele está comprando. Talvez, acho que uma dificuldade que o usuário tem é de não entender às vezes quais são as restrições da passagem dele. Essas restrições têm que estar bem clara. Isso é uma questão de regulação para o consumidor. O que se pode fazer, se entende que determinada promoção está sendo realmente lesiva, é regular para que aquela promoção não aconteça daquela forma. Mas sempre entendendo que se pode... Você vai aumentar o preço dela. Você vai provavelmente se eu boto... Diminui as restrições que aquela passagem tem, a empresa vai cobrar um preço maior por ela. É um trade-off que a gente tem que trabalhar.

Sobre a qualidade das aeronaves, o Senador Valter Pereira também colocou, essa pra mim é a importância da regulação de segurança. Eu entendo que o mercado pode ser bastante... Você pode abrir bastante o mercado. Permitir maior concorrência, sempre menores preços. Mas sempre cuidando na relação de segurança: Você tem que ter uma regulação de segurança realmente forte, uma fiscalização de segurança forte para que isso não aconteça, que não tenha problema de qualidade de aeronave com os quais ele relatou.

A questão do conforto, e da regulação... Também pra mim é uma questão de regulação de qualidade. Tem uma Resolução da ANAC, que se não me engano já esteve em consulta pública, salvo engano, ela regulamentava o espaço entre as poltronas. E também uma questão de custo. Se aumentava o espaço você vai aumentar a passagem. Você tem que ter isso na cabeça. Empresas estrangeiras, empresas européias de baixo custo, você tem a opção de comprar mais cara. Você quer comprar um assento mais largo você paga dez dólares a mais caro. Pode ser uma opção. Você deixa transparente para o consumidor quais são as opções dele. Ele está pagando para um espaço maior. Se ele quiser viajar apertado, ele paga mais barato, se quiser viajar folgado ele paga um pouco mais caro. São coisas que acho que pode ser discutidas na agência.

Passando para as perguntas do Senador José Maranhão. Ele tinha colocado o problema da transição e da consolidação e perguntou quando a ANAC abrirá concurso para controladores de vôo. Quantos e em quanto tempo. Eu tenho poucas informações, mas as informações que eu tenho é que tem previsões a médio e curto prazo de abertura dos concursos dos controladores. Não necessariamente pela ANAC, mas pela Defesa e pelo DECEA. O tempo de formação, ele leva em consideração o tempo de formação dessas pessoas. Como se fosse um curso de formação, e curso de formação longo. Também não tenho informação de ao certo quanto tempo leva. Essa questão está sendo tratada pela Secretaria de Aviação Civil. Mais uma vez, a importância da criação dessa Secretaria, que ela consegue juntar a ANAC e o DECEA e discutir o que é que está faltando, quais são os pontos, o que está faltando para poder coordenar uma atuação conjunta dos dois. Falou sobre a questão das tarifas cobradas pela ANAC. Nesse sentido, as tarifas, que eu entendi, nas tarifas para prestação de serviço de homologação, certificação de alguma coisa. Entendo que--

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Quero só registrar, Dr. Marcelo, que o Senador José Maranhão é brevetado e ele está sentindo na pele essas tarifas que são praticadas hoje, principalmente nos aeroclubes para xeque de pilotos, os preços mudaram sensivelmente. Está aí o Vitor que nos ajudou na Relatoria da ANAC, os preços hoje praticados são muito maiores do que os praticados anteriormente. Exames médicos...

SR. MARCELO PACHECO DOS GUARANYS: Com a criação da ANAC aumentaram os preços. É importante entender. Realmente, é um lado que tem que estudar e depois posso até conversar com o Vitor. Nós já nos falamos. Mas é... Isso pode ser avaliado. A aviação em geral tem uma associação forte que é a ABAG, que é a Associação Brasileira de Aviação Geral e tem muita representatividade no setor. Acho que tanto na ANAC como no Ministério da Defesa, pode se criar um fórum para discutir um grupo de trabalho para discutir essas tarifas e a maneira como foram aumentadas. Realmente é uma preocupação.

A questão do Senador João Tenório, acho que o Alexandre é mais adequado para responder sobre a possibilidade de expansão do aeroporto de Congonhas. Concordo que é uma análise de custo/benefício que pode ser feita. Mais barato criar um aeroporto fora de lá ou desapropriar várias propriedades que estão lá para você poder expandir a pista de pouso? Eu tenho poucas informações, mas acredito que um estudo de engenharia pode mostrar isso pra gente.

Entrando nas perguntas do Senador Marconi Perillo, ele fez... se não me engano cinco perguntas. Primeira sobre a composição tarifária e oferta de qualidade. Eu respondi um pouco nas outras perguntas, mas vamos entrar. Composição tarifária, as tarifas do setor hoje são livres. Até por determinação da própria lei. E a questão da oferta de qualidade, acho que o que importa na qualidade do setor, assim, pra mim pelo menos como consumidor, é a questão da regularidade, como você realmente compra um vôo que você vai entrar. Isso tem que ter uma regulamentação. Penalidades já existem, mas elas precisam ser realmente ser aplicadas. A dose da penalidade realmente está adequada aos problemas que isso gera para o usuário. Talvez tenha que fazer um trabalho nesse sentido.

Segundo ponto dele, e também na questão da oferta de qualidade, mais uma vez a questão da importância da informação. Você poder explicar para o passageiro, estava conversando com a Senadora Serys ontem, e a Senadora estava dizendo que um vôo que ela chegou cedo, fez o check-in, o vôo foi cancelado, mudaram o horário do vôo dela, ela perguntou para três pessoas diferentes, as três pessoas disseram versões totalmente diferentes. Duas da empresa e uma da ANAC.

Então, a questão da informação é muito importante. O consumidor se sente menos lesado quando ele tem uma informação ainda que seja prejudicial a ele, mas ele tem uma informação segura. Isso tem que ser realmente regulamentado.

Questão do ambiente concorrencial, o setor ainda é bem restrito. Você tem hoje duas grandes empresas, pequenas empresas que fazem uma franja competitiva, mas o setor, a própria regulação do setor limita bastante a participação de novos concorrentes. Um dos grandes gargalos é a questão da limitação do capital estrangeiro. Um dos poucos setores na economia que tem uma limitação de capital estrangeiro. Nesse caso de 20%, que é bem forte. Mas uma questão que a ANAC não pode resolver. Uma questão legal, mas tem minha simpatia. Outras maneiras de... Outras barreiras criadas pelo próprio órgão regulador, barreiras burocráticas que às vezes não são necessárias, a intenção é rever todo esse procedimento para que os procedimentos sejam realmente adequados às funcionalidades, e não se criem barreiras regulatórias desnecessárias à criação de empresas. O empresário tem que saber o que é que ele vai enfrentar se ele quiser investir dinheiro naquele negócio. Naquele setor. Então, para isso tem que ter uma regulamentação bem clara, bem técnica, bem objetiva que não incorra em grandes riscos para ele e que ele consiga entrar no setor se for de interesse dele.

Sobre a revisão do marco regulatório, ele perguntou se os marcos regulatórios são adequados. Acredito que tem que ter dois marcos regulatórios. Um de transporte e outro de infra-estrutura. Na minha avaliação os dois são inadequados e incipientes. Os dois precisam de revisão. Uma revisão do CBA e uma criação do marco regulatório para a infra-estrutura.

Já entrando na próxima pergunta dele que é sobre a privatização de aeroportos. Privatização é um termo que eu... Pegaria o ativo e passaria para o setor privado. Você tem outras maneiras de fazer, exemplos de concessão de aeroportos que tanto o Ministério da Fazenda quanto a Defesa já têm estudado possibilidades de isso ser feito. Acho que é completamente possível. Mas está ligado à primeira pergunta. Eu preciso ter uma regulação adequada para aquele setor. Ou seja, alguém que for comprar uma concessão de um aeroporto, precisa saber quais são as tarifas que ele vai ter, por quanto tempo ele vai ficar com aquele contrato, não vai ser uma resolução do CONAC, vai ser uma lei que possa tratar disso. Acho que é a revisão do marco regulatório é exatamente para poder a segurança do investimento nisso. E a concessão de aeroportos é uma das possibilidades para você melhorar o problema de gargalo da infra-estrutura e da escassez da infra-estrutura aeroportuária. Isso acontece... Talvez seja um dos maiores problemas do setor, essa falta de cultura de como você pode pegar institutos de regulação que já estão por aí e aplicar no setor. As pessoas não estão acostumadas a isso. Então assim como se concede uma rodovia, foi feita há duas semanas atrás, você pode conceder um aeroporto. Basta você fazer um projeto, analisar, preparar as regras, fazer um contrato, fazer um edital, não tem grandes mistérios.

Por último, ele também perguntou sobre a questão do apagão aéreo e sobre a crise da ANAC. Mais uma vez, é difícil saber as reais razões, mas a avaliação que a gente faz de fora, principalmente, é que é uma questão de escassez de infra-estrutura. Também ligado às outras perguntas. Justamente um momento de consolidação da agência. Você tem uma agência que está sendo criada, está um ano e meio de criação, ela não... Ela teve vários episódios que atrapalharam bastante o seu funcionamento. E muito disso pra mim é devido à escassez de infra-estrutura. Se a gente observa escassez de infra-estrutura em diversos outros setores. Se tem problemas na rodovia, problemas em portos, a diferença é que nós somos usuários constantes da infra-estrutura de aeroporto. Então a gente sente na pele porque a gente vai para casa, fica lá esperando, fica com fome... Essa talvez seja a grande diferença. A possibilidade de sensibilidade. E numa rodovia, se não tem investimento, você vai andar mais devagar com o buraco. Um avião se não tem investimento na infra-estrutura ele não chega, não sai, você não consegue sair. Então o efeito dele talvez, o efeito dessa escassez seja maior. Você sente com... Tem uma maior sensibilidade dele. Mas, pra mim, a questão do apagão está realmente na escassez de infra-estrutura e da coordenação entre os órgãos do controle de tráfego aéreo com agência reguladora, com Ministério da Defesa.

Eu tentei responder rapidamente todas as perguntas, mas eu coloco à disposição de qualquer outro questionamento, tanto agora quanto daqui para frente, Senador. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Bom, eu quero agradecer aí a oportunidade de ouvi-los e de sabatiná-los também no momento fundamental para... Especialmente para vida da Agência Nacional de Aviação Civil. Eu, pessoalmente, depois dos acidentes e das crises todas que nós enfrentamos, eu vi verdadeiras barbaridades com relação à razão da existência da Agência Nacional de Aviação Civil. Talvez até algumas pessoas tomadas pela emoção do momento não procuram entender os motivos da criação da Agência Nacional de Aviação Civil que não é de agora, vem de muito tempo. Esse projeto vem de 1997. O primeiro Relator foi o Deputado Nelson Marchezan. E isso em 1997, depois de uma visita do ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso aos Estados Unidos. Onde existia entre outros riscos para o Brasil, o Brasil perder a homologação de aeronaves num momento em que a EMBRAER que foi concebida para fabricar aviões regionais começou a disputar outros mercados com aviões de maior porte. E evidentemente em cima disso existiam outras questões também fundamentais para o Brasil.

Eu acho que se houve alguns equívocos da ANAC, isso não quer dizer que ela não venha a ser importante para Aviação Civil Brasileira. Acho que agora em função desses nomes que estão sendo indicados pelo Ministro Jobim, eu acredito que dentro dessa nova realidade e depois dentro de... Dessa crise que enfrentamos e temos enfrentado, acho que uma coisa que o Dr. Alexandre disse com muita razão é entender onde nós acertamos e corrigir os desvios. Os desvios não só sob o ponto de vista de atribuição, mas de gestão também. Acho que o grande problema que nós enfrentamos foi uma dificuldade de gestão e onde as fronteiras não estavam muito bem estabelecidas. Ao lado de outras, de investimentos na infra-estrutura aeroportuária e que agora mais do que nunca o Brasil está acompanhando muito de perto.

Então, eu desejo aos senhores, como disse o Senador Marconi Perillo, os nomes de V.Sªs já serão encaminhados ao Plenário do Senado, por serem técnicos, pessoas experimentadas eu não tenho dúvida que o Senado aprovará, eu espero que o Plenário do Senado aprove o nome de V.Sªs, os nomes de V.Sªs, e dizer que nós estamos absolutamente à disposição, nós vamos ter oportunidade de fazer outros debates, mas aí vocês já... Os senhores já como dirigentes já da Agência Nacional de Aviação Civil e quero desejar muito sucesso, realizações, sorte, muito trabalho, e que V.Sªs correspondam a esse momento que a população brasileira, a sociedade brasileira mais do que nunca exige uma resposta das autoridades brasileiras.

Portanto eu quero agradecer, agradecer a todos que nos acompanharam até agora, e só queria registrar que, com relação ao... Falei com o Senador Marconi Perillo agora, com relação ao... às Emendas que foram aqui discutidas através da Relatoria do Senador Sérgio Guerra, as Emendas apresentadas pelo Senador Valter Pereira nós vamos analisar das quatro quais são as três prioritárias para que realmente nós encaminhemos essa proposta para a composição do orçamento.

Quero agradecer a todos, desejar uma boa tarde e a Sessão está encerrada.

Sessão encerrada às 14h12.
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